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RESUMO 
 
 
O objetivo deste trabalho foi avaliar os parâmetros fitossociológicos dos jovens 
regenerantes e a dinâmica da rebrota de Prosopis juliflora (Sw.) DC. em área ciliar 
degradada de um sistema ribeirinho intermitente no município de Serra Branca, Cariri 
paraibano. O período amostral foi de fevereiro a julho de 2021 e abrangeu a área ciliar 
degradada do riacho Lagoa da Serra (7°30’04.32’’ S e 36°42’13.12’’ W, com 511 m de 
altitude) pertencente a sub-bacia do Rio Taperoá. Nesse trecho de mata ciliar foram 
demarcadas para o estudo 50 parcelas contíguas de 10 x 20 m. Foram calculados os 
valores de área basal e os parâmetros absolutos de densidade (DA) e frequência (FA). 
Os indivíduos foram classificados em classes diamétricas e de altura. Considerando 
o levantamento de jovens regenerantes foram identificados 285 indivíduos. A densidade 
foi de 285 indivíduos.ha-1. Os indivíduos jovens de P. juliflora foram registrados em 29 
parcelas representando 58% do total amostrado. A altura média registrada para os 
jovens regenerantes foi de 1,54 m e diâmetro médio de 1,65 cm. Considerando os 
parâmetros fitossociológicos de densidade absoluta e frequência absoluta por classes 
de tamanho da regeneração natural, os maiores valores foram encontrados na classe 
4 (h > 1,51 m e DNS < 3,0 cm), 136 ind./ha e 50%. Na distribuição percentual do 
número de indivíduos por classe de tamanho da regeneração natural foi observado 
um aumento do número de indivíduos jovens, com o aumento das classes, 
CT1(8,43%), CT2 (14,03%), CT3 (29,82%) e CT4 (47,72%). Para a dinâmica da 
rebrota foram identificados 106 indivíduos com rebrota. A densidade foi de 106 
indivíduos.ha-1. A área basal total da rebrota foi de 2,12 m2.ha-1. Identificou-se 
indivíduos com rebrota em 23 parcelas, representando 46% do total amostrado. A altura 
média registrada para a rebrota foi de 4,69 m e diâmetro médio de 20,18 cm. A classe 
de altura que apresentou o maior número de indivíduos foi a classe IV (4,1-5,0 m), 
onde 29,24% dos indivíduos amostrados se encontraram presente. Para as classes 
de diâmetro a maior quantidade de indivíduos foi identificada na classe IV (12,1-15,0 
cm) sendo que 15,09 % do total de indivíduos amostrados estiveram presentes nesta 
classe. Considerando os indivíduos que não apresentaram rebrota, foram registrados 130 
tocos. Relacionado a frequência absoluta tem-se que das 50 parcelas, os tocos foram 
registrados em 32 parcelas, representando 64% das parcelas amostradas. A altura média 
registrada para os tocos foi de 14,85 cm e o diâmetro médio registrado de 16,88 cm. 
Para as classes de altura dos tocos que não apresentaram rebrota observou-se a 
formação de J invertido nas classes nos intervalos de 5,0-10,0 cm a 60,1-65,0 cm. 
Nas classes de diâmetro dos tocos que não apresentaram rebrota a classe IV (12,1-
15,0 cm) foi a que apresentou a maior número nos intervalos amostrados. Portanto, 
os dados registrados nesse estudo se mostram relevantes para o conhecimento sobre 
a regeneração natural e a dinâmica de rebrota de P. Juliflora, possibilitando o 
direcionamento de estratégias de seu manejo em matas ciliares degradadas ao longo 
de riachos intermitentes em áreas de Caatinga, visando a conservação dos recursos 
hídricos associados nesses ecossistemas,	estando assim em aderência aos objetivos 
6 e 15 dos ODS 2030. 
 
 
Palavras-chave: Vegetação ribeirinha; Ecologia de população; Espécies exótica e 
invasora. Caatinga. 
 
 



 
	

ABSTRACT 
 
 
The objective of this work was to evaluate the phytosociological parameters of the 
young regenerating and the dynamics of the regrowth of Prosopis juliflora (Sw.) DC. in 
a degraded riparian area of an intermittent river system in the city of Serra Branca, 
Cariri, Paraíba. The sampling period was from February to July 2021 and covered the 
degraded riparian area of the Lagoa da Serra stream (7°30'04.32'' S and 36°42'13.12'' 
W, with 511 m of altitude) belonging to the sub-basin of the Taperoá River. In this 
stretch of riparian forest, 50 contiguous plots measuring 10 x 20 m were demarcated 
for the study. Basal area values and absolute parameters of density (DA) and 
frequency (AF) were calculated. Individuals were classified into diameter and height 
classes. Considering the survey of young regenerators, 285 individuals were identified. 
The density was 285 individuals.ha-1. Young individuals of P. juliflora were recorded in 
29 plots representing 58% of the total sampled. The average height recorded for the 
young regenerating was 1.54 m and average diameter of 1.65 cm. Considering the 
phytosociological parameters of absolute density and absolute frequency by size 
classes of natural regeneration, the highest values were found in class 4 (h > 1.51 m 
and DNS < 3.0 cm), 136 ind./ha and 50%. In the percentage distribution of the number 
of individuals by size class of natural regeneration, an increase in the number of young 
individuals was observed, with the increase of classes, CT1 (8.43%), CT2 (14.03%), 
CT3 (29, 82%) and CT4 (47.72%). For the dynamics of regrowth, 106 individuals with 
regrowth were identified. The density was 106 individuals.ha-1. The total basal area of 
regrowth was 2.12 m2.ha-1. Individuals with regrowth were identified in 23 plots, 
representing 46% of the total sampled. The mean height recorded for regrowth was 
4.69 m and mean diameter of 20.18 cm. The height class that presented the largest 
number of individuals was class IV (4.1-5.0 m), where 29.24% of the sampled 
individuals were present. For the diameter classes, the largest number of individuals 
was identified in class IV (12.1-15.0 cm) and 15.09% of the total number of individuals 
sampled were present in this class. Considering the individuals that did not show 
regrowth, 130 stumps were recorded. Relating to the absolute frequency, of the 50 
plots, the stumps were recorded in 32 plots, representing 64% of the sampled plots. 
The average height recorded for the stumps was 14.85 cm and the average diameter 
recorded was 16.88 cm. For the stumps height classes that did not showed regrowth, 
inverted J formation was observed in the classes in the intervals from 5.0-10.0 cm to 
60.1-65.0 cm. In the stump diameter classes that did not showed regrowth, class IV 
(12.1-15.0 cm) was the one with the highest number in the sampled intervals. 
Therefore, the data recorded in this study are relevant for the knowledge about the 
natural regeneration and regrowth dynamics of P. juliflora, allowing the direction of 
strategies for its management in degraded riparian forests along intermittent streams 
in Caatinga areas, aiming at the conservation of water resources associated with these 
ecosystems, thus being in compliance with goals 6 and 15 of the SDGs 2030. 
 
Keywords: Riparian vegetation; Population ecology; Exotic and invasive species; Caatinga. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
O Semiárido brasileiro é composto por 1.427 municípios, englobando os 

estados da região nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, 

Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe), ficando a região sudeste do país, com 

abrangência dos estados de minas Gerais e Espírito Santo (SUPERINTENDÊNCIA, 

2021). Considerando a última fonte citada os critérios adotados para a delimitação de 

áreas Semiáridas são, a precipitação pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 

mm, o Índice de Aridez de Thornthwaite igual ou inferior a 0,50, o percentual diário de 

déficit hídrico igual ou superior a 60%, considerando todos os dias do ano.  

A disponibilidade de água na região Semiárida é afetada pela distribuição de 

chuvas bastante irregular, baixos índices de pluviosidade e longos períodos de 

estiagem (NYS; ENGLE, 2014; HASTENRATH, 2012). Segundo Cavalcanti (2012) os 

longos períodos de estiagem, dessa região são influenciados pelo El Niño o que pode 

ocasionar danos irreparáveis à população da região, em especial os que sobrevivem 

da atividade agrícola, principalmente os que praticam a agricultura familiar. 

Segundo Lima e Magalhães (2019) os impactos da variabilidade climática em 

bacias hidrográficas da região Semiárida, acarretam uma redução do fluxo de água 

em importantes bacias, devido aos longos períodos de estiagem que predominam 

nessa região, os solos ficam com menos umidade, e esses fatores geram impactos 

que poderão ser maiores sobre a agricultura, afetando a economia, e as condições de 

vida da população. Quadros como o apontado devem ser estudados para que se 

possa nortear a implantação de ações de gestão ambiental em áreas susceptíveis à 

desertificação, principalmente no âmbito das bacias hidrográficas (GARCIA et al., 

2019).  

Assim, no processo de reversão da degradação tem-se reafirmado a relevância 

dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (GOMES; FERREIRA, 2018) 

principalmente quando relacionado ao eixo da gestão integrada de recursos naturais 

em bacias hidrográficas observa-se a relevância dos objetivos 6 e 15. Objetivo 6. Água 

limpa e saneamento - Garantir disponibilidade e manejo sustentável da água e 

saneamento para todos; Objetivo 15. Vida terrestre - Proteger, recuperar e promover 

o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, 

combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de 

biodiversidade (ONU, 2018). 
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Nesse sentido, autores como Grigio, Didato e Amaro (2013) colocam que o 

desmatamento na Caatinga nos sistemas naturais do Semiárido principalmente nas 

áreas de mata ciliar tem ocasionado a fragilidade dos solos que associado as 

mudanças climáticas se definem como parâmetros importantes de análise para a 

gestão ambiental de bacias hidrográficas, no sentido de ofertar informações para 

poder planejar ações para restauração e reabilitação das áreas degradadas. 

Considerados sistemas naturais importantes nas bacias hidrográficas, a mata 

ciliar se define como uma formação florestal típica de áreas restritas ao longo dos 

cursos d’água e devido a sua localização funcionam como corredores naturais de 

ligação entre fragmentos e reservas florestais exercendo ainda o papel de 

manutenção da qualidade da água, na conservação da biodiversidade e da 

composição florística da flora e da fauna (CRESTANA, 2006).  

A vegetação as margens de rios no Bioma Caatinga são heterogêneas e assim 

apresenta-se com alta diversidade de espécies (LACERDA, 2016; LACERDA et al., 

2007). Nestas áreas podem ser encontradas espécies exóticas e invasora como a 

Prosopis juliflora (Sw.) D.C. conhecida popularmente como algaroba (ARANHA; LIMA; 

SOUZA, 2010). Autores como Pegado et al. (2006) destacam que cerca de 500 mil 

hectares estejam invadidos por P. juliflora no Bioma Caatinga. Esta espécie é originária 

do deserto do Peru e apresenta facilidade de se desenvolver na região Semiárida do 

Brasil, possuindo a capacidade de frutificar na época mais seca do ano (SILVA et al., 

2003).  

O manejo inadequado e a criação extensiva de animais como caprinos, ovinos 

e bovinos os quais atuam como dispersores de sementes fizeram com que a P. juliflora 

invadisse vastas áreas da caatinga, havendo assim competição com as espécies 

nativas ocasionando um problema ambiental e social (FARIAS SOBRINHO; PAES; 

SILVEIRA, 2005; ANDRADE, 2004). Nesse sentido, embora existam ações de manejo 

que buscam reduzir o seu avanço na Caatinga tem-se apontado a dificuldade do 

controle porque essa espécie se caracteriza por apresentar um potencial regenerativo 

considerável mesmo depois de passar por processos como o corte e queima 

(PASIECZNIK et al., 2001). 

Considerando o poder de invasão nos sistemas ciliares por esta espécie tem-

se registrado a relevância dos estudos voltados ao entendimento da dinâmica dessa 

população considerando os marcadores de regeneração natural e sua rebrota. A 
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regeneração natural atua como um mecanismo de resiliência pelo qual os 

ecossistemas passam, após sofrerem perturbações ambientais (PEREIRA et al., 

2001). Para os mesmos autores a regeneração de uma determinada área com 

diferentes tipos de formações vegetais vai sucedendo, até que ocorra o 

restabelecimento da diversidade semelhante à anterior, isso acontece porque existem 

diferentes graus de maturidade, tamanho, composições de espécies e fatores bióticos 

e abióticos, fazendo com que haja uma dinâmica de sucessão.  

Assim, na regeneração natural ocorre um recrutamento de plântulas que no 

decorrer da sucessão natural, as espécies são substituídas por outras ao longo do 

tempo, até que se restabeleça uma comunidade estável (MARANGON et al., 2008). 

Havendo condições ambientais favoráveis, a sucessão se inicia pela emergência de 

sementes dormentes no solo, por sementes recém dispersas até o local e pela rebrota 

de tecidos vegetais como tocos e raízes (FRAGOSO et al., 2017). Segundo os últimos 

autores tem-se que em áreas perturbadas cujas fontes de regeneração ainda são 

encontradas, a recuperação é mais facilitada do que em áreas degradadas, ou seja, 

áreas que perderam toda sua biomassa. 

Nesse sentido, Miranda et al. (2004) colocam que a regeneração natural em 

certos ambientes do Semiárido ocorre de forma lenta, pois depende principalmente 

da precipitação, dispersão das sementes, existência de um banco de sementes e 

rebrota de tocos e raízes. Sartorelli et al. (2007) constataram que 66% da vegetação 

lenhosa apresenta rebrota após fogo principalmente na parte área da planta como 

caule e ramos e 20% apresentaram rebrota da parte basal ou subterrânea.  

Portanto, esta pesquisa teve como objetivo avaliar os parâmetros 

fitossociológicos dos jovens regenerantes e a dinâmica da rebrota de Prosopis juliflora 

(Sw.) DC. em área ciliar degradada de um sistema ribeirinho intermitente no município 

de Serra Branca, Cariri paraibano. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 O SEMIÁRIDO BRASILEIRO E SUA CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL  
 

As regiões caracterizadas pela aridez do clima e pela escassez hídrica, advindo 

de um período prolongado de seca anual, são conhecidas como Semiáridas (SILVA, 

2006). Nesse sentido, o Semiárido brasileiro se caracteriza pelo longo período sem 

precipitação direcionando a relevância da implantação de políticas públicas para o 

gerenciamento dos recursos hídricos na região (FERREIRA et al., 2017). 

O histórico do Semiárido brasileiro está relacionado com as secas, que causam 

diversos efeitos que se apresentam de várias formas, seja pelo aumento do êxodo 

rural, fome e pobreza (KAYANO; ANDREOLI, 2009). De acordo com Marengo (2010) 

a irregularidade de chuvas e os baixos índices pluviométricos, faz com que essa 

região enfrente um problema sério que é a falta de água, o que acarreta obstáculos 

ao desenvolvimento das atividades agrárias e agropecuárias. 

A região Semiárida do Brasil é considerada uma das mais populosas de todo 

mundo e se define na maior área territorial da região Nordeste (RUFINO; SILVA, 

2017). Segundo dados do IBGE (2012) o Semiárido possui uma população que supera 

os 22 milhões de habitantes, o que representa 12% de toda população brasileira. 

Rufino e Silva (2017) colocam que a densidade populacional gera uma pressão sobre 

os recursos naturais, especialmente sobre os recursos hídricos, que somado ao fator 

físico-climático potencializa a escassez hídrica na região. 	

Segundo Silva et al. (2010) uma parcela considerável da população que vive 

nessa região está vinculada na atividade da agricultura familiar buscando seu sustento 

nos recursos naturais existentes em suas pequenas propriedades, atividade esta que 

é totalmente dependente da chuva. De acordo com Crispim et al. (2016) o Semiárido 

se destaca como um dos ambientes que mais têm sofrido com processos relacionados 

ao uso e ocupação inadequados do solo. Apresentando grandes faixas de 

degradação, isso acontece porque os proprietários de terras fazem a retirada da 

vegetação nativa para transformar em campos agricultáveis, e as utilizam para a 

implantação de pastagens para fins agropecuários (ARAÚJO, 2011). 

O Semiárido é apontado como sendo uma região inviável para se viver, pois os 

métodos e as iniciativas de subsistência são desenvolvidos de forma inadequada, 

como é o caso de políticas públicas de combate à seca, que por muito tempo, e ainda 

atualmente, tornou-se alvo de promessas de governo, destinadas a região 
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(BAPTISTA; CAMPOS, 2013). Silva (2006) coloca que esta região não é improdutiva, 

ou seja, se define como um espaço econômico próspero para população sertaneja.   

Para Santos et al. (2019)	 o Semiárido pode ser caracterizado a partir da 

integração entre os fatores geográficos e climáticos, apresentando uma constituição 

geológica com o predomínio de rochas cristalinas, que restringe assim, o escoamento 

fluvial e a formação e umidade dos solos, mesmo no período de maior intensidade 

pluviométrica.	 A região Semiárida apresenta eventos estocásticos de chuva 

classificados de acordo com os limites anuais médios de chuva e temperatura. Santos 

et al. (2013) destacam que o Semiárido brasileiro é o mais chuvoso do planeta, com 

uma pluviosidade média anual de 800mm/ano, variando de 250 a 1.000 mm/ano. 

Segundo Giulietti et al. (2004) a Catinga é a vegetação que cobre a maior parte 

da área com clima Semiárido do Brasil tendo como características básicas: vegetação 

mais ou menos contínua, submetida a um clima quente e semiárido, bordeada por 

áreas de clima úmido; presença de espécies adaptadas à deficiência hídrica e 

espécies endêmicas. A vegetação presente na Caatinga, está adaptada ao clima e ao 

solo sendo que essa adaptação da vegetação, revela um conjunto de espécies 

endêmicas de elevado interesse para as mais diferentes áreas de aplicação, como os 

ramos associados à biotecnologia ou a agregação com base no extrativismo vegetal 

de espécies nativas (GARCIA; FARIAS, 2020).	

Santos et al. (2011) destacam que a Caatinga é o Bioma	menos estudado e 

menos protegido no Brasil, sendo a área de Semiárido mais populosa no mundo, ainda 

é tratada com baixa prioridade de investimento em conservação da vegetação. Assim, 

o processo de ocupação alterou cerca de 80% da cobertura original da Caatinga, 

restando hoje pouco mais de 7,5% de sua área protegida em 36 unidades de 

conservação, sendo que pouco mais de 1% está sob o regime legal de proteção 

integral (FREIRE et al., 2020).		

Para Guedes et al. (2012) estudar a composição e estrutura de espécies 

vegetais da Caatinga se torna importante para entender aspectos de sua ecologia, 

fornecendo dados que podem auxiliar sua utilização de forma sustentável. Paupitz 

(2010) destaca que o manejo sustentável da caatinga é uma possibilidade de 

contribuir para o desenvolvimento econômico da região Semiárida. O manejo 

sustentável é o conjunto de intervenções realizadas em uma área, tendo como o 

objetivo adquirir de forma contínua os produtos e serviços da vegetação, a 
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manutenção de sua capacidade produtiva e a diversidade biológica (GARIGLIO, 

2010). O tipo de manejo utilizado na Caatinga vem sendo bastante contestado, no que 

se refere a sua sustentabilidade, sendo confundido com o desmatamento puro e 

simples, isto porque os tipos de cortes aplicados nesta região são bastante intensivos, 

a exemplo dos cortes rasos, que são diferentes daqueles usados nas florestas 

tropicais úmidas (RIEGELHAUPT; PAREY, 2010). 	

Segundo Maragon et al. (2013) uma das características que esse Bioma possui 

são as espécies arbóreas dominantes as quais têm desenvolvido adaptações como: 

capacidade de regeneração por brotação de tocos e cepas; rápida resposta e alta taxa 

de crescimento em períodos úmidos e redução considerável do metabolismo em 

períodos secos. Os mesmos autores relatam que o manejo da Caatinga tem 

viabilidade e sustentabilidade, pois apresenta capacidade de regeneração	

considerável	com o	crescimento inicial da rebrota de tocos e raízes.	Araújo (2015) 

expressa que o uso sustentável reduz a taxa de desmatamento, e consequentemente, 

preserva o Bioma e suas funções essenciais ao ambiente. A sustentabilidade dos 

recursos naturais é obtida através da exploração adequada, que visa minimizar os 

impactos ecológicos e aumentar a capacidade de regeneração (VERÍSSIMO; 

PEREIRA, 2014). 

 

2.2   AS BACIAS HIDROGRÁFICAS E AS ESTRATÉGIAS INTEGRADAS DE GESTÃO 
DE RECURSOS NATURAIS  

 

O gerenciamento de recursos naturais busca implantar ações para melhorar as 

formas de gerenciar os sistemas terrestres, aquáticos e seus componentes biológicos 

elevando os níveis de qualidade dos seres vivos dentro do cenário atual pensando 

ainda nas gerações futuras (LEITZKE et al., 2019). De acordo com Freitas (2014) no 

início da década de 90, a preocupação com o meio ambiente e a sustentabilidade das 

atividades nele desenvolvidas passaram a fazer parte das discussões das instituições 

governamentais e não governamentais e da sociedade civil. Para Holzman (2019) 

essa área ganhou visibilidade com a discussão envolta do desenvolvimento 

sustentável o qual procura definir os limites do sistema de desenvolvimento 

econômico visando atender as necessidades presentes da humanidade, preservar e 

conservar os recursos existentes no sentido de garantir o sustento das gerações 

futuras e a manutenção dos ecossistemas.  
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Segundo Vendruscolo et al. (2020) o desenvolvimento sustentável depende da 

forma pela qual os recursos naturais são explorados. Assim, a utilização dos recursos 

naturais, subsidiado pela ilusão da farta disponibilidade, faz com que o uso de técnicas 

inadequadas acabe gerando consequências negativas, resultando em perdas 

econômicas, sociais e ambientais, ocasionando o declínio do desenvolvimento e do 

bem-estar social (PEREIRA et al., 2020). Neste cenário, tem-se reafirmado que a ação 

humana praticada de forma desordenada e intensiva sobre o ambiente vem rompendo 

elos e simplificando os sistemas ecológicos colocando em risco a sua própria 

existência na terra (LACERDA, 2017). 

Assim, inseridos nesse campo de reflexão tem-se que os recursos hídricos 

apresentam extrema relevância para a manutenção da vida no planeta e o 

conhecimento de sua importância é fundamental nas suas mais diferenciadas 

vertentes, sendo um recurso indispensável para uma boa qualidade de vida e 

insubstituível para todos os seres vivos (BACCI; PATTACA, 2008; ALCÂNTARA et al., 

2012). Victorino (2007) cita que além dos problemas que envolvem a demanda e o 

consumo da água, existem situações de risco ambiental e social como enchentes e 

secas, que necessitam de ações preventivas das autoridades, onde a gestão de 

recursos hídricos envolve diferentes grupos e organizações que juntos devem pensar 

em formas eficientes do uso da água. 

Segundo Adamatti (2007) a água é um recurso compartilhado e limitado sendo 

que um dos pontos importantes para seu gerenciamento é a tomada de decisão 

conjunta, onde os agentes envolvidos no problema interagem entre si para chegar a 

soluções mais justas e satisfatórias. Schewe et al. (2014) apontam que, devido ao 

crescimento populacional e econômico esperado para as próximas décadas, a 

demanda por água tende a crescer e a intensificar os problemas relacionados a esse 

recurso, sendo que uma forma de tentar contornar, essa situação é gerir os recursos 

hídricos e o meio ambiente como um todo, através da gestão integrada. 

De acordo com Campagnolo et al. (2017) a gestão de recursos hídricos é um 

conjunto de ações que tem como objetivo regular o uso, controle e sua proteção de 

acordo com a legislação e normas relevantes.  

Assim tem-se mostrado necessário à elaboração de projetos para favorecer a 

recuperação e a preservação da qualidade e quantidade dos recursos hídricos das 

bacias hidrográficas (MEDEIROS; CANALI, 2012). Bacia hidrográfica é considerada 
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a unidade básica de estudo nos contextos ecológicos e econômicos, essencial para o 

planejamento e a gestão dos recursos hídricos, pois fornece vários produtos e 

serviços que sustentam a população (LOPES; SOUZA, 2020). 

Benham et al. (2011) destacam que a gestão de bacias hidrográficas pode ser 

caracterizada por processos integrados, colaborativos de criação e implementação de 

planos, programas e projetos desenvolvidos para sustentar e melhorar as bacias 

hidrográficas e seus ecossistemas. Os mesmos autores expõem que para se ter êxito 

no plano de gestão, o monitoramento deve ser contínuo e a avaliação de seus dados 

é fundamental em todas as fases. Nesse sentido, tem-se que o principal objetivo do 

Comitê de Bacia Hidrográfica é fomentar estratégias operacionais para tornar 

realidade os princípios, conceitos e instrumentos previstos na legislação, superando 

e suprindo as incompatibilidades e as possíveis omissões técnicas, administrativas e 

legais por meio de processos de negociação e cooperação entre as partes envolvidas, 

com vistas à resolução harmônica dos problemas (BRASIL, 2011). 

O monitoramento contínuo, seguido pela avaliação, a oportunidade de 

aprender com a experiência de gestão é reduzida assim como a oportunidade de fazer 

ajustes de conhecimentos e da experiência (WORLD METEOROLOGICAL 

ORGANIZATION, 2009). Segundo Santos e Cavichioli (2019) a crise no 

abastecimento de água é um problema em muitas regiões, que merece atenção 

especial, pois a água exerce um papel importante para a humanidade e representa 

cinco aspectos essenciais tais como: transporte, geração de energia elétrica, 

irrigação, fonte de alimentos e dessedentação de animais.  

Até o ano de 2030, a população mundial alcançará o total de 8,3 bilhões de 

pessoas e a demanda por água crescerá em 30% (GUPPY; ANDERSON, 2017). 

Segundo o relatório publicado pelo World Economic Fórum (2018) cerca de 1,8 bilhões 

de pessoas viverá em áreas de grave escassez hídrica até o ano de 2025, a crise já 

é notada atualmente com o anúncio de notícias diárias sobre o racionamento de água, 

escassez de chuva e poluição dos lençóis freáticos. Santos (2019) expõe que entre 

as soluções possíveis para tentar diminuir a crise hídrica que já afeta muitos países é 

fazer o gerenciamento das bacias hidrográficas, fiscalizando o uso da água para fins 

de irrigação por meio da outorga e por meio do licenciamento ambiental.  

Segundo dados da ANA (BRASIL, 2011) o país possui 12 grandes bacias 

hidrográficas: Bacia Hidrográfica do Tocantins-Araguaia, Bacia Hidrográfica do São 
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Francisco, Bacia Hidrográfica do Paraná, Bacia Hidrográfica do Parnaíba, Bacia 

Hidrográfica do Atlântico Nordeste Oriental, Bacia Hidrográfica Atlântico Nordeste 

Ocidental, Bacia Hidrográfica Atlântico Leste, Bacia Hidrográfica Atlântico Sudeste, 

Bacia Hidrográfica Atlântico Sul, Bacia Hidrográfica do Uruguai, Bacia Hidrográfica do 

Paraguai e por último sendo a maior do mundo a Bacia Amazônica com sete milhões 

de quilômetros quadrados. No ano de 1997, foi sancionada no Brasil a Lei das Águas 

(lei 9.433), a partir dela foi implementada a Política Nacional de Recursos Hídricos 

que criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e possui em 

um de seus objetivos assegurarem a disponibilidade de água em padrões de 

qualidade adequados aos respectivos usos (CAMPOS; CAMPOS, 2015).  

Segundo Tundisi (2013) a preservação e conservação dos recursos naturais, 

associado à gestão de recursos hídricos possui papel extremamente relevante, onde 

a bacia hidrográfica é unidade territorial de planejamento preconizada pela lei, abriga 

diversos processos ambientais materializados em ecossistemas e Biomas. Peixoto, 

Rodrigues e Albuquerque (2019) destacam que o uso correto e a conservação dos 

recursos naturais são a questão chave para o sucesso da sustentabilidade, de forma 

que o uso desses recursos possui diferentes estratégias de acesso que se adequam 

a cada processo produtivo, assim, é necessário fazer um uso eficiente evitando o 

desperdício e promovendo um impacto compatível com a capacidade de suporte do 

ambiente.  

A governança das águas se refere a forma mais descentralizada de governar, 

de modo que diferentes atores sociais participem da discussão e na tomada de 

decisão (JACOBI, 2012). Para Castro (2007) o termo governança da água, busca 

ultrapassar os alcances das instituições governamentais, hierárquicas e rígidas, 

promovendo um espaço onde haja discussão envolvendo atores de diferentes 

setores.  

As condições para que aconteça uma boa governança das águas são, inclusão, 

participação, transparência, previsibilidade e capacidade de resposta (JACOBI; 

CIBIM; LEÃO, 2015). Pela legislação nacional, o local adequado para acontecer isso 

é o Comitê de Bacia Hidrográfica, mas, segundo Jacobi (2012), existem comitês de 

bacia que apresentam um quadro bastante complexo a exemplo do comitê do Alto 

Tietê, no que diz respeito à pouca efetividade das decisões e da representação da 

sociedade civil. Jacobi (2009) destaca ainda que um dos maiores desafios na 
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governança da água é garantir uma abordagem aberta, transparente inclusiva, 

comunicativa, coerente e integrativa. 

A participação pública permite que as pessoas influenciem no resultado de 

decisões que vão afetá-las ou as interessam (STEFANO et al., 2012). Desse modo, a 

participação pública é considerada um fator que melhora a qualidade dos processos 

de governança da água (LÓPEZ-GUNN, 2002). Para que seja possível a participação 

pública nos processos de tomada de decisão é necessária que haja a transparência 

e o acesso das informações para que os interessados possam estar cientes dos 

problemas e se engajar e cooperar em ações de mitigação ou solução (STEFANO et 

al., 2012). 

As novas práticas de governança atuam como um fator de poder e influência 

sobre a tomada de decisão, para a população, isso ocorre porque o sistema de 

governança é composto por um elemento político, que consiste em balancear os 

vários interesses e realidades políticas, pelo fator credibilidade, instrumentos que 

apoiem as políticas, que faça com que as pessoas acreditem nelas (JACOBI, 2012; 

LIMA et al., 2014). A crise da água surge como uma oportunidade para repensarmos 

que é fundamental a adoção de uma nova estratégia de gestão integrada e 

participativa da água, que considere a sociedade como protagonista tanto na tomada 

de decisão como no controle social das decisões que serão implementadas é 

necessário a implantação de um modelo de gestão que permita a cooperação para 

garantir o acesso a recursos comuns, como é a água (JACOBI; CIBIM; LEÃO, 2015). 

 

2.3 MATAS CILIARES NOS SISTEMAS NATURAIS DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO 
 

As primeiras civilizações humanas se estabeleceram próximo aos cursos 

d'água, cujas margens eram compostas por florestas e eram utilizadas pelo homem 

para suprir suas necessidades, sendo que nessas áreas havia a possibilidade de se 

obter fontes de alimentação para o ser humano e que os usos destes recursos foram 

se ampliando ao longo do tempo, causando uma exploração desordenada 

principalmente na vegetação de mata ciliar que fica entorno dos rios, pois é nestas 

áreas que o solo é mais fértil e mais propício a se praticar a agricultura (LACERDA, 

2016). De acordo com Lima e Zakia (2009) a presença da mata ciliar contribue para o 

abastecimento do lençol freático, protegendo os mananciais e evitando a erosão do 
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solo, reduz ainda os impactos na biota aquática e exerce influência	na qualidade da 

água para o homem e para o consumo animal, contribuindo para geração de energia 

e irrigação. 

Para Attanasio et al. (2006) as matas ciliares fornecem matéria orgânica, como 

troncos e galhos, que influenciam nas cadeias alimentares, criam microhabitats em 

cursos d'água e protegem espécies de flora e fauna. Ainda segundo os mesmos autores 

a remoção ou degradação das matas ciliares pode levar a extinção local de muitas 

espécies de plantas e animais, muitas das quais nem se chegou a conhecer, ou avaliar, 

em termos de suas potencialidades de uso em benefício para o próprio homem. 

Estas áreas apresentam uma riqueza natural e a sua alta biodiversidade vem 

sendo comprometida devido aos impactos negativos como incêndio florestal, corte e 

queda de árvores, tráfego intenso de máquinas agrícolas, destinação de resíduos e a 

ocupação de áreas impróprias para cultivo (KUNTSCHIK; EDUARTE; UEHARA, 

2011). A degradação das matas ciliares segundo Castro, Castro e Souza (2013) 

ocorre devido à expansão das áreas agrícolas pois essas áreas estão próximas a 

corpos d'água, o que facilita a instalação das atividades agricolas. De acordo com 

esses autores o crescimento desordenado de cidades, é outro fator de impacto 

negativo sobre os ecossistemas ciliares.  

Ramos et al. (2020) afirmam que um fator determinante para a conservação de 

uma mata ciliar é a presença de vegetação, formando galerias ao longo do curso dos 

rios, onde a exploração desse recurso fica bem evidente nas margens dos rios e seus 

afluentes, onde é ocupada muitas vezes pela agricultura, em sua grande maioria de 

subsistência, pecuária e construções. Assim, a falta de vegetação na área ciliar acaba 

afetando também na ocorrência de inundações, causando prejuízos àqueles que 

residem muito próximo ao leito dos rios e que cultivam algum tipo de cultura ou fazem 

a criação de animais. 

Segundo Castro, Castro e Souza (2013) as matas ciliares devem ser 

conservadas para que executem seu papel ecológico, atuando na contenção de 

enxurradas, na infiltração do escoamento superficial, na absorção do excesso de 

nutrientes, na retenção de sedimentos, colaborando para a proteção da rede de 

drenagem e ajudando a reduzir o assoreamento dos rios, favorecendo o aumento da 

capacidade de vazão durante o período de cheias. O mau uso de áreas de mata ciliar 

para fins agropecuários e a falta de conhecimento dos impactos ambientais causados 
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pelas explorações coloca em risco a sustentabilidade das terras e dos recursos 

hídricos (IORI et al., 2012). Para Lacerda (2016) áreas de mata ciliar do semiárido 

apresentam riqueza biológica, que associada à variabilidade física dos sistemas 

naturais resulta em uma diversidade com grandes potenciais. 

 

2.4   Prosopis juliflora (Sw.) DC.: CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO E DA SUA 

DINÂMICA  
 

Prosopis juliflora (Sw.) D.C. é uma espécie arbórea, xerófita, pertencente à 

família Fabaceae e subfamília Mimosoideae, sendo conhecida popularmente como 

algaroba, de origem africana, e bem adaptada ao Brasil, é facilmente encontrada nas 

margens dos rios e áreas de pastagens (SANTOS et al., 2019). Segundo Ribaski et 

al. (2009) essa espécie pode ser identificada em três continentes: América, Ásia e 

África, as maiores concentrações dessa espécie estão no continente americano, 

estando presente nas regiões mais secas, desde o sudeste dos Estados Unidos até a 

Patagônia. 

Na lista das 100 espécies mais competitivas no mundo está o gênero Prosopis, 

essa lista foi elaborada há uma década e atualizada recentemente, ilustrando a grande 

variedade de espécies que possuem a capacidade de se estabelecer, prosperar e 

dominar novos lugares (ANDRADE; FABRICANTE; OLIVEIRA, 2010).  

Foi introduzida com o objetivo de cultivos de forragem e madeira em países 

como Brasil, Sudão, África do Sul e Índia (PEGADO et al., 2006). Ainda segundo os 

mesmos autores no Brasil, a P. juliflora	está presente na Região Nordeste, sendo que 

a sua introdução ocorreu a partir do ano de 1942, na cidade de Serra Talhada, no 

estado do Pernambuco, com o auxílio de sementes oriundas do Peru. 

  A causa de quase todas as recentes invasões biológicas de espécies vegetais 

em ambientes ocorre devido atividade humana, pode-se citar como exemplo o 

estabelecimento da P. juliflora na Caatinga. As espécies de Prosopis apresentam 

grande capacidade de sobreviver em ambientes inóspitos (EL-KEBLAWY; AL-RAWAI, 

2005).  

Esta espécie foi introduzida no Nordeste para fins de suplementação alimentar 

dos rebanhos, devido à necessidade de produção de forragem a ser ofertada aos 

animais desta região durante todo o ano (FABRICANTE; SIQUEIRA FILHO, 2013; 
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FRANCO et al., 2015). Para Rodrigues et al. (2013) é considerada uma árvore de uso 

múltiplo, devido à densidade de suas populações. 

Devido à palatabilidade de seus frutos, passou a ser apreciada como fonte de 

alimento para animais ruminantes, caprinos, ovinos, muares e equinos em estações 

secas, seus frutos apresentarem de 8 a 13% de proteína e digestibilidade superior a 

74%, com 4.501 kcal.kg-¹ de energia bruta em sua composição (MEDEIROS et al., 

2012).  

A introdução de espécies exóticas no Bioma Caatinga ocorreu devido a um 

conjunto significativo de interesses sociais diversos, para o sertanejo, com o intuito de 

enriquecer ainda mais a vegetação desta região proporcionando maior chance de 

sobrevivência para si e seu rebanho (OLIVEIRA; MACHADO, 2009). 

Estas características são consideradas peças-chave para que haja a invasão 

de uma espécie (RICHARDSON; REJMÁNEK, 2011). O processo de dispersão de 

sementes ocorre principalmente por caprinos, ovinos, bovinos e equinos que se 

alimentam das suas vagens, eliminando as sementes junto com as fezes, garantindo 

assim sua dispersão (HAREGEWEYN et al., 2013). A germinação das sementes e a 

emergência das plântulas são mantidas graças à disponibilidade de água e nutrientes 

presentes no esterco, garantindo assim o estabelecimento da espécie, essas 

características favorecem a ocorrência da P. juliflora na Caatinga (GOUVEIA, 2015).	

Esta espécie se adaptou facilmente ao clima do Nordeste brasileiro, pois é capaz de 

se desenvolver em solos com baixa fertilidade e de reduzida disponibilidade hídrica 

(RIBASKI et al., 2009). 
 

2.5   REGENERAÇÃO NATURAL E DINÂMICA DE REBROTA  
 

Regeneração natural é o processo de reconstrução da comunidade florestal, 

que consiste para o crescimento de indivíduos jovens herbáceos, arbustivos e 

arbóreos, os quais crescem sob o dossel das árvores e atingem os estratos superiores 

da floresta (FRANCO et al., 2014). De acordo com Andrade (2012) é a forma mais 

antiga e natural de renovação de uma floresta e este processo é eficiente devido às 

espécies arbóreas possuírem mecanismos que permitem a elas se regenerarem de 

forma natural quando o dano não for de grandes proporções, sendo assim o 

desenvolvimento de uma espécie arbórea está relacionado com o ambiente no qual a 
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espécie está inserida, assim a regeneração natural tem papel fundamental para que 

o ciclo de determinada espécie possa continuar. 

O processo de regeneração é importante para fragmentos de florestas 

estabelecidos como também para áreas que necessitam recuperarem-se de 

distúrbios, porque possui o papel de renovação de espécies nativas e manutenção da 

composição florística de determinado local (HÜLLER et al., 2011). Através do seu 

estudo é possível observar o estado de conservação de um fragmento e uma possível 

necessidade de manejo, já que representa os indivíduos que irão compor a estrutura 

da floresta em estágios posteriores (SILVA et al., 2010). Assim, o conhecimento da 

regeneração natural na Catinga é essencial para compreender processos ecológicos 

importantes que aí ocorrem, especialmente a sua dinâmica, levando-se em 

consideração a condição climática a qual está associada (SOARES et al., 2019). 

Torna-se importante o conhecimento sobre a composição florística das 

espécies e do comportamento sucessional e ecológico, das comunidades existentes 

em uma área florestal, para tomar as decisões sobre as atividades de recuperação e 

as ações de conservação que serão implantadas nestes ambientes (MARANGON et 

al., 2016).  

Estas mudanças ocorrem devido às consequências das atividades antrópicas 

que degradam os recursos florestais, isto pode ser visto claramente em áreas na 

vegetação de Caatinga, no Semiárido brasileiro (MATTOS et al., 2015). Ainda são 

poucos os estudos que tratam das interações entre este tipo de vegetação e o meio 

ambiente (MARANGON et al., 2016).  

A estrutura da Caatinga é muito complexa, há dificuldade até mesmo no 

estabelecimento de políticas de conservação da sua diversidade vegetal (SANTANA 

et al., 2016). Segundo Pinto et al. (2011) para que o processo de regeneração natural 

seja eficiente é necessário que a área seja isolada de fatores de perturbação, para 

que assim os processos naturais possam acontecer, definindo características 

florísticas e estruturais. 

A regeneração natural ocorre em uma área desmatada, queimada ou onde foi 

feito algum tipo de corte na vegetação, onde as primeiras espécies vegetais que se 

desenvolvem na área através do banco de sementes do solo, através de sementes 

dispersadas, pela regeneração de plântulas sobreviventes e pela rebrota de troncos 

danificados (AVILA, 2010). Para Alvarez-Yépiz et al. (2008) a rebrota é um fenômeno 
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fundamental para vegetações de climas tropicais, visto que as altas temperaturas 

prejudicam o plantio de mudas que podem ser utilizadas para se fazer a regeneração 

de determinadas áreas degradadas. 

Atividades agropecuárias contribuem para a degradação de um ecossistema, 

pois a maioria dos agricultores realiza o corte raso e a queima da vegetação para 

realizar o plantio, posteriormente esta área é abandonada, pois sua produtividade 

baixa então a mesma fica em repouso para recomposição da vegetação nativa e da 

fertilidade do solo (NUNES et al., 2009).  

Segundo Figuêiroa et al. (2008) o corte raso de plantas da caatinga é feito na 

base do caule, sendo esperado que as reservas existentes nessa base sejam 

suficientes para favorecer a rebrota das plantas que sobreviverem, assim a planta 

cortada pode produzir rebrota logo após o corte, mas em muitos casos as plantas não 

resistem a chegada da estação seca, e as reservas existentes na base do caule 

cortado podem não ser suficientes para favorecer a produção de novas rebrotas. 

Estudos que analisam a rebrota das espécies após o corte, são normalmente 

realizados dentro de um Plano de Manejo Florestal, principalmente daquelas 

exploradas para diversos fins e usos (SAMPAIO et al., 1998; FABRICANTE et al., 

2009). Porém, Chazdon (2012) destaca que em áreas que já foram utilizadas para 

pastagem, as sementes dispersadas e o banco de sementes dos solos são as 

principais fontes para haver a regeneração. Há uma série de condições que podem 

definir o processo sucessional, como a utilização anterior da terra, as características 

edafoclimáticas, a distância da floresta primária e a disponibilidade de fauna 

(LUCENA; ALVES; BAKKE, 2017).	

Certos ambientes que passaram por algum tipo de antropização possuem uma 

quantidade de sementes sem poder germinativo, e quanto maior a área degradada 

mais difícil será a chegada de sementes dispersadas, logo o processo de regeneração 

é demorado, a intensidade das atividades, pode ter prejudicado o solo quanto a sua 

nutrição e estrutura, limitando o crescimento de algumas espécies (AMJAD; ARSHAD; 

CHAUDHARI, 2014). Dependendo do tempo de vida das espécies da fase inicial, 

segundo Wirth et al. (2009) a vegetação pode ser restaurada dentro de 100 a 200 

anos.	

A realização de estudos relacionados à regeneração natural e a dinâmica de 

rebrota de espécies vegetais é de grande relevância, pois através destes, é possível 
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observar, a dominância e densidade de espécies presentes em uma região 

(MARAGON et al., 2013). Segundo Pereira et al. (2001) o uso racional dos recursos 

florestais para qualquer ecossistema só deverá ser esboçado a partir do conhecimento 

de suas dinâmicas biológicas, sendo, por exemplo, imprescindível conhecer, como 

ocorrem os processos de regeneração natural diante das perturbações antrópicas. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 
 

3.1  ÁREA DE ESTUDO 

A pesquisa foi realizada na bacia hidrográfica do rio Paraíba e dentro desta a 

área selecionada pertence a sub-bacia do rio Taperoá no Semiárido paraibano (Figura 

01). A bacia do rio Paraíba, integra as mesorregiões da Borborema, do Agreste e do 

Litoral sendo a segunda maior bacia hidrográfica do Estado da Paraíba, pois abrange 

aproximadamente 38% do seu território (CORREIA et al., 2019). A sua nascente está 

localizada na Serra do Jabitacá no município de Monteiro, e se estende até a sua foz, 

no oceano Atlântico, no município de Cabedelo. 
 

Figura 01 - Localização geográfica da sub-bacia hidrográfica do rio Taperoá. 

Fonte: Farias (2016). 
 

O uso da terra na bacia do rio Paraíba é caracterizado intensivamente pela 

prática da agricultura e da pecuária, contudo há também uma grande porção ocupada 

por vegetação nativa remanescente de Caatinga (ARAÚJO et al.,2009; MARCUZZO 

et al., 2011). 

A região que é cortada pelo Rio Paraíba, apresenta um clima semiárido quente, 
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que se estende por todo o Planalto da Borborema, sendo que no vale do rio Paraíba, 

a precipitação anual é de cerca de 400 mm, considerado um dos locais mais secos do 

Brasil (ALVARES et al., 2013; FRANSCISCO et al., 2015).  

Geologicamente possui ocorrência de rochas vulcânicas e plutônicas de idades 

diversas, com exceção do litoral e região do baixo curso, onde surgem algumas áreas 

sedimentares, a amplitude altimétrica que varia de 0 a 1.710 metros, possuindo assim 

uma geomorfologia, que varia entre o suave ondulado, fortemente ondulado e regiões 

mais planas no baixo curso (MARCUZZO et al., 2011; ANDRADE; NUNES, 2014).  

A bacia hidrográfica do Rio Paraíba é considerada uma das mais importantes 

do Semiárido Nordestino, sendo composta pela sub-bacia do Rio Taperoá e Regiões 

do Alto Curso do rio Paraíba, Médio Curso do rio Paraíba e Baixo Curso do rio Paraíba 

(XAVIER et al., 2017). Além da grande densidade demográfica, na bacia estão 

incluídas as cidades de João Pessoa, capital do Estado e Campina Grande, seu 

segundo maior centro urbano (AGÊNCIA EXECUTIVA, 2017).  

A sub-bacia do rio Taperoá, está localizada entre as coordenadas 06°51’47” e 

08°18’11” de latitudes sul e entre 36°0’10” e 37°21’23” de longitude oeste, faz parte 

do território do Cariri paraibano, o qual possui os índices pluviométricos mais baixos 

de todo o estado (LACERDA; BARBOSA, 2018). Os aspectos geológicos desta área 

apresentam uma estrutura cristalina dominante que compõem o Escudo pré-

cambriano do Nordeste (LACERDA, 2003). A Sub-bacia está inserida na escarpa 

oriental do Planalto da Borborema, nas extensas áreas pediplanadas sertanejas, o 

relevo apresenta formas planas, suave ondulado, ondulado, forte ondulado e 

montanhoso (LACERDA; BARBOSA 2006).  

A vegetação predominante é a Caatinga, que segundo Andrade-Lima (1981) 

se caracteriza como uma vegetação caducifólia espinhosa presente na parte mais 

seca do Nordeste do Brasil. O tipo de vegetação predominante na área da sub-bacia 

do rio Taperoá se enquadra como sendo do tipo Savana-Estépica (IBGE 2012). Nesta 

sub-bacia estão inseridos vinte e três municípios (AGÊNCIA EXECUTIVA, 2017; 

BARRETO; DANTAS NETO; FARIAS, 2010). 

A área selecionada para o estudo está localizada no Cariri paraibano, que é 

formado pelo Cariri Ocidental com dezessete municípios e Cariri Oriental formado por 

doze municípios, possuindo juntos uma população de aproximadamente 185.235 

habitantes segundo dados do IBGE (2010).  
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A pequisa de campo foi executada na área rural do município de Serra Branca, 

localizado no Cariri Ocidental. O município de Serra Branca possui uma população de 

12.973 habitantes, com uma densidade demográfica de 18,88 hab/km2 e com área 

territorial de 687,535 (IBGE, 2010). Considerando a classificação de Köppen (1948) o 

clima é tropical quente e seco do tipo semiárido (Bsh). Assim, na sub-bacia do rio 

Taperoá e particularmente no município de Serra Branca, a área ribeirinha amostrada 

na pesquisa ficou localizada ao longo do riacho Lagoa da Serra pertencente à 

microbacia do riacho Lagoa da Serra (Figura 02). 

 
Figura 02 - Localização da área ciliar do riacho Lagoa da Serra na microbacia do riacho Lagoa da Serra 
no município de Serra Branca em área de abrangência da sub-bacia do rio Taperoá no Cariri paraibano. 

Fonte: (COSTA, 2020). 
 

A área ciliar do riacho estudada encontra-se localizada entre as coordenadas 

geográficas 7°30’04.32’’ S e 36°42’13.12’’ W, com 511 m de altitude. Este riacho 

apresenta largura média de 20 metros e se caracteriza como intermitente. Neste 

espaço, a espécie P. juliflora apresenta-se dominante neste sistema natural (Figura 03). 
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Figura 03 – Área ciliar degradada do riacho Lagoa da Serra com a invasão de P. juliflora no município 
de Serra Branca, em área de abrangência da sub-bacia hidrográfica do rio Taperoá no Cariri paraibano. 

 

Fonte: Acervo da pesquisa. 
 

Relacionado ao histórico de uso e ocupação, através das informações obtidas 

com os atores sociais presentes na área do entorno, registrou-se na referida área 

atividades agropecuárias realizadas durante aproximadamente cinco décadas, 

sofrendo assim com impactos negativos ocasionados pela ação antrópica, como o 

desmatamento e a queimada da vegetação. Nesse sentido, eram exploradas de forma 

predominante as culturas de milho, feijão e algodão e posteriormente à implantação 

de campineiras para pastejo dos rebanhos caprinos, ovinos e bovinos quando, 

provavelmente, teve início a invasão de P. juliflora. As atividades ao longo das 

margens do riacho foram cessadas a partir de 2013 quando a propriedade foi 

repassada para outro proprietário. Neste referido ano e considerando a invasão 

biológica de P. juliflora no sistema ciliar amostrado o novo proprietário executou a 

remoção dessa espécie através do manejo com corte ao nível do solo e queima. Após 

essa ação, o sistema ciliar ficou sem intervenção antrópica e assim processando-se a 

regeneração natural. 
 

3.2 COLETA E ANÁLISE DOS DADOS 
 

No trecho de mata ciliar selecionada para o estudo foram realizadas 

caminhadas exploratórias utilizando um GPS de navegação Garmin Etrex 20 e foram 

plotadas 50 parcelas contíguas de 10 X 20 m (Figura 04),  totalizando uma área de 1 

ha (MUELLER-DOMBOIS; ELLEMBERG, 1974). A avaliação do banco de jovens 

regenerantes, da dinâmica da rebrota de P. juliflora ocorreu em fevereiro e março de 

2021 respectivamente. A avalição dos indivíduos que não conseguiram expressar 

rebrota ocorreu no período de abril a julho de 2021. 
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Figura 04 – Localização das parcelas para análise da comunidade vegetal na mata ciliar degradada do 
riacho Lagoa da Serra no município de Serra Branca em área de abrangência da sub-bacia do rio 
Taperoá no Cariri paraibano. 

 
Fonte: (COSTA, 2020). 
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Foram medidos os diâmetros ao nível do solo (DNS) utilizando paquímetro digital 

(mm) e a altura (H) com régua graduada, trena (cm) e uma vara graduada (4 m) de 

todos os indivíduos jovens regenerantes. Para a dinâmica da rebrota de P. juliflora 

foram registrados os dados de diâmetros ao nível do solo (DNS) utilizando uma fita 

métrica (cm) e a altura foi determinada com auxílio de uma vara de 4 m, sendo que 

para aqueles mais altos, foram feitas estimativas por comparação com esta vara. Para 

os dados estruturais dos tocos que não apresentaram rebrota foram utilizados fita 

métrica (cm) para os dados de diâmetros ao nível do solo (DNS) e a altura registrada 

com régua graduada e trena (cm). Considerou-se os seguintes critérios de inclusão: 

jovens regenerantes (plantas oriundas de sementes) – DNS < 3 cm (independente da 

altura) e rebrota (plantas oriundas de tocos) - DNS ≥ 3 cm (independente da altura). 

Os dados levantados foram sistematizados em fichas de campo e anotados os valores 

de cada variável para cada indivíduo (Figuras 05, 06 e 07). 
 

Figura 05 – Avaliação dos jovens regenerantes de P. juliflora na área ciliar degradada do riacho Lagoa 
da Serra no município de Serra Branca em área de abrangência da sub-bacia do rio Taperoá no Cariri 
paraibano. 
 

Fonte: Acervo da pesquisa. 
 
 

Figura 06 – Análise da dinâmica da rebrota de P. juliflora na área ciliar degradada do riacho Lagoa da 
Serra no município de Serra Branca em área de abrangência da sub-bacia do rio Taperoá no Cariri 
paraibano. 
 

Fonte: Acervo da pesquisa. 
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Figura 07 – Levantamento dos tocos que não apresentaram rebrota de P. juliflora na área ciliar 
degradada do riacho Lagoa da Serra no município de Serra Branca em área de abrangência da sub-
bacia do rio Taperoá no Cariri paraibano. 
 

Fonte: Acervo da pesquisa. 
 

Para análise estrutural da população os dados levantados em campo foram 

organizados em planilha eletrônica Microsoft Excel versão 2019 e os parâmetros 

fitossociológicos foram calculados utilizando-se o programa MATA NATIVA 2 

(CIENTEC, 2006). Assim, foram caracterizados área basal e os parâmetros absolutos 

de densidade (DA) e frequência (FA) (MUELLER-DOMBOIS; ELLENBERG, 1974), de 

acordo com as equações 1, 2 e 3: 

 

Área Basal 

AB = 
!!

"#
                                 (1) 

Onde:  

P = perímetro do caule de um indivíduo (cm) 

 

Densidade Absoluta 

DAi = 
$%
&

                      (2) 

Onde:  

DAi = Densidade Absoluta da espécie i 

Ni = número de indivíduos da espécie i 

A = área amostrada em hectare 

 

Frequência Absoluta 

FAi = !!"
#$
" 𝑥100            (3) 
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Onde:  

FAi = Frequência Absoluta da espécie i 

ni = número de parcelas com a espécie i 

Nt= número total de parcelas amostradas 

 

Na avaliação da estrutura vertical da regeneração natural foram utilizadas as 

seguintes classes de tamanho (classes de regeneração): Classe 1 (0,05 – 0,50 m); 

Classe 2 (0,51 – 1,00 m); Classe 3 (1,01 – 1,50 m) e Classe 4 (h >1,51 m e DNS < 3,0 

cm). Para a análise da rebrota foram organizadas as classes distribuição de altura 

considerando histograma de frequência com intervalo de 1 m e para as classes de 

distribuição de diâmetro foi elaborado histograma de frequência com intervalos de 3 

cm de todos os indivíduos amostrados. Relacionado aos tocos que não apresentaram 

rebrota, tem-se que para as classes de altura e de diâmetro os histogramas de 

frequência foram sistematizados com intervalo de 5 cm e 3 cm respectivamente de 

todos os indivíduos registrados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

4.1 LEVANTAMENTO DOS INDIVÍDUOS REGENERANTES DE Prosopis juliflora (SW.) 

DC. NA ÁREA DE MATA CILIAR DEGRADADA NO SEMIÁRIDO PARAIBANO 
 

Registrou-se no levantamento de jovens regenerantes de Prosopis juliflora (Sw.) 

DC na área ciliar estudada um total de 285 indivíduos. Assim, a densidade absoluta (DA) 

na área amostrada ficou assim representada por 285 indivíduos.ha-1. 

Relacionado a frequência absoluta (FA) tem-se que considerando as 50 

parcelas amostradas, os indivíduos jovens de P. juliflora foram registrados em 29 

parcelas (Figura 08), representando 58% do total amostrado. 
 

Figura 08 - Número de indivíduos por parcela amostrados no levantamento dos jovens regenerantes de P. 
juliflora na mata ciliar degradada do riacho Lagoa da Serra no município de Serra Branca em área de 
abrangência da sub-bacia hidrográfica do rio Taperoá no Cariri paraibano. 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa.	

 

As parcelas que apresentaram a maior quantidade de indivíduos foram 45 (60 

indivíduos), seguido pelas parcelas 33 (35 indivíduos), 34 (34 indivíduos), 44 (29 

indivíduos) e 41 (14 indivíduos). Assim, apenas as três primeiras parcelas 

referenciadas anteriormente apresentaram número de indivíduos superior a 30. 

Considerando o intervalo entre 10 e 20 indivíduos, apenas as parcelas 28, 35 e 41 

estão inseridas neste intervalo apresentando respectivamente 13, 13 e 14 indivíduos. 
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Das 50 parcelas estudadas, 22 apresentaram quantidade de indivíduos inferior a 10. 

Não foram identificados indivíduos em 21 parcelas. 

Os dados apresentados são confirmados pelo estudo realizado por Shiferaw et     

al. (2004) sobre as características biológicas que promovem a invasão da P. juliflora 

no Nordeste da Etiópia. Estes autores constataram que essa espécie apresenta 

características biológicas que a tornam uma invasora potencial, sendo capaz de 

ocupar rapidamente novas áreas, até mesmo sob condições áridas. Nos trabalhos 

realizados por Andrade et al. (2010) e Araújo et al. (2019) também foi registrado a 

grande distribuição dos indivíduos jovens desta espécie nas áreas estudadas. Plantas 

do gênero Prosopis possuem sistemas radiculares que se desenvolvem rapidamente 

e podem atingir até 40 cm de comprimento em oito semanas, o que pode proporcionar 

uma melhor absorção de nutrientes e água em relação às espécies nativas 

(PASIECZNIK et al., 2001). 

Segundo Parker et al. (1999), a diminuição na importância das espécies nativas 

nos remanescentes é um dos principais reflexos dos processos de invasão biológica. A 

grande distribuição dos jovens regenerantes de P. juliflora pode estar associado conforme 

coloca Maciel Filho et al. (2013) sobre a grande influência biótica exercida pelos 

indivíduos de uma população vegetal, através da chuva de sementes e ainda em 

decorrência dos processos que envolvem a síndrome de dispersão.  

Evidencia-se que a P. juliflora sendo uma espécie exótica e invasora tem sido 

constatada em vários trabalhos realizados em ecossistemas de Caatinga, sendo 

responsável por promover perdas na diversidade de espécies do Semiárido (PEGADO 

et al., 2006; ANDRADE; FABRICANTE; OLIVEIRA, 2009, 2010).  

Pegado et al. (2006) em seus estudos observaram a agressividade de P. 

juliflora, a qual está caracterizada como uma espécie invasora que domina os 

ambientes colonizados reduzindo drasticamente a participação das espécies nativas, 

ao ponto de eliminá-las por competição, impedindo que muitas delas se estabeleçam.  

Para esses autores fica evidente que a presença de P. juliflora, interfere de forma 

severa, no processo de estabelecimento e de colonização das espécies nativas.  

Nesse sentido, Biondi e Pedrosa-Macedo (2008) ressaltam a preocupação com 

as espécies exóticas invasoras e colocam que estas são definidas como aquelas que 

ocorrem numa área fora de seu limite natural historicamente conhecido, através de 

dispersão acidental ou intencional por atividades humanas, sendo que atualmente são 
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reconhecidas como a segunda causa mundial para a perda de diversidade biológica, 

perdendo apenas para a destruição de hábitats e a exploração humana direta.  

Fônseca et al. (2016) também registrou no seu trabalho a preocupação com a 

invasão biológica de P. juliflora a qual vem acarretando a degradação dos 

ecossistemas ciliares. A eficiência dos processos de ocupação dessa espécie é 

ressaltada por Felker (2003) quando coloca que um indivíduo produz cerca de 630.000 

a 980.000 sementes por ano, onde as chances de germinação aumentam se forem 

consumidas por bovinos, pois as sementes são escarificadas ao passarem pelo trato 

digestório desses animais e são depositadas no solo junto com o esterco.  

Assim, apesar das qualidades e vantagens que esta população vegetal 

apresenta, a falta de manejo adequado, a sua adaptação regional e a facilidade de 

dispersão promovida pelos rebanhos bovinos e de muares, vem contribuindo para a 

ocupação desordenada de extensas áreas na Caatinga, de modo que a diversidade e 

composição florística desse bioma pode ser alterado caso medidas eficientes de manejo 

dessa espécie não sejam adotados (PASIECZNIK et al., 2001; PEGADO et al., 2006). 

Considerando a altura média registrada para os jovens regenerantes de P. 

juliflora o valor levantado ficou de 1,54 m. Analisando os dados de distribuição de altura 

média (m) dos indivíduos regenerantes de P. juliflora por parcelas amostradas, 

observou-se uma variação nas alturas médias nos intervalos de 0,95 a 3,5 m (Figura 09).  
 

Figura 09 - Distribuição de altura média (m) dos indivíduos regenerantes de P. juliflora por parcelas 
amostradas na mata ciliar degradada do riacho Lagoa da Serra no município de Serra Branca em área de 
abrangência da sub-bacia hidrográfica do rio Taperoá no Cariri paraibano. 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa.	
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A parcela que apresentou a maior altura média foi a parcela 39 (3,5 m), seguido 

pelas parcelas 7 (2,47 m), 47 (2,32 m), 48 e 30 (2,25 m), 37 (2,23 m) e 46 (2,15 m). 

Considerando os intervalos amostrados por parcela o que apresentou as menores 

alturas médias foi o intervalo 0,95-1,0 (m), neste intervalo estão inseridas as parcelas 

número 13 (0,95 m) e 32 (0,99 m).  

Para o intervalo 1-1,5 (m), estão inseridas 8 parcelas as quais possuem as 

seguintes alturas: parcela 08 (1,37 m), 31 (1,24 m), 33 (1,33 m), 35 (1,48 m), 39 (1,32 

m), 41 (1,3 m),44 (1,42 m) e 45(1,41 m). No intervalo de 1,5-2,0 m, estão inseridas 9 

parcelas as quais estão a seguir elencadas: parcela 03 (1,99 m), 08 (1,91 m), 19 (1,6 

m), 22 (1,64 m), 24 (1,86 m), 28 (1,69 m), 34 (1,52 m), 43 (1,81 m) e 49 (1,75 m). O 

menor número de parcelas foi identificado no intervalo de 2,5-3,5 (m) com apenas 

uma parcela a 39 com altura média de 3,5 (m). 

O diâmetro médio registrado para os jovens regenerantes de P. juliflora ficou 

com o valor de 1,65 cm. Relacionado a distribuição de diâmetro médio (cm) dos 

indivíduos regenerantes de P. juliflora por parcelas amostradas, observou-se uma 

variação nos diâmetros nos intervalos 0,92 a 2,67 (cm) (Figura 10). 

 
Figura 10 - Distribuição do diâmetro médio (cm) dos indivíduos regenerantes de P. juliflora por parcelas 
amostradas na mata ciliar degradada do riacho Lagoa da Serra no município de Serra Branca em área de 
abrangência da sub-bacia hidrográfica do rio Taperoá no Cariri paraibano. 
 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa.	
 



40	
	
	
	

 
	

No intervalo de 1,5-2,0 (cm), foi onde houve maior variação de diâmetros neste 

intervalo estão inseridas 10 parcelas (08,19, 22, 24, 28, 34, 35, 43, 44 e 45). 

Considerando o intervalo 1-1,5 (cm), nele estão inseridas 6 parcelas 09, 31, 32, 33, 

40 e 41. O intervalo que apresentou menor valor de diâmetro médio foi o intervalo 0,5-

1,0 (cm), neste está inserida apenas a parcela de número 13 (0,92 cm).  

Assim, a análise da distribuição diamétrica se mostra relevante porque como 

considerada por Campos e Landgraf (2001), a regeneração natural se inicia com a 

maturação e germinação da semente, atingindo o estádio de crescimento que suporta 

a concorrência com as outras espécies, sendo que a permanência de uma determinada 

espécie em uma floresta depende do número de indivíduos e de sua distribuição nas 

classes de diâmetro. Ao analisar a distribuição diâmetros é possível inferir sobre o 

passado e o futuro das comunidades e/ou populações vegetais (SCOLFORO; 

FIGUEIREDO FILHO, 1998; PULZ et al., 1999). A interpretação através de histogramas 

de frequências de classes indica a atual situação e possíveis perturbações passadas 

(FABRICANTE, 2007). 

Relacionado a parâmetros fitossociológicos de Densidade Absoluta (DA) e 

Frequência Absoluta (FA) por classes de tamanho da regeneração natural, estes 

encontram-se a seguir apresentados na Tabela 01. 

 
Tabela 01 – Parâmetros fitossociológicos da população de P. juliflora em relação às classes de tamanho 
da regeneração natural referente ao levantamento realizado na mata ciliar degradada do riacho Lagoa da 
Serra no município de Serra Branca em área de abrangência da sub-bacia hidrográfica do rio Taperoá no 
Cariri paraibano. 

 
Classes de Tamanho da Regeneração Natural DA  

(ind./ha) 
FA  
(%) 

Classe 1 (0,05 - 0,50 m) 24 12 
Classe 2 (0,51 - 1,00 m) 40 24 
Classe 3 (1,01 - 1,50 m) 85 38 
Classe 4 (h > 1,51 m e DNS < 3,0 cm) 136 50 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Considerando os valores de parâmetros fitossociológicos obtidos associados as 

classes de tamanho da regeneração natural (Tabela 01), observou-se que a classe que 

apresentou maiores valores de densidade absoluta foi a classe 4 (h > 1,51 m e DNS < 

3,0 cm), com valores de 136 ind./ha, seguidos da Classe 3 (1,01 - 1,50 m), com valores 

de 85 ind./ha e da Classe 2 (0,51 - 1,00 m), com valores de 40 ind./ha. A classe que 

apresentou os menores valores de densidade absoluta foi a Classe 1 (0,05 - 0,50 m). 
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Para Silva et al. (2011) o padrão espacial das espécies em uma floresta é 

influenciado por variáveis abióticas como relevo, disponibilidade de luz, nutrientes e 

água, e as características do solo, enquanto as bióticas destacam-se os processos 

que são dependentes da densidade, como a competição, a ocorrência de doenças, a 

fenologia e dispersão de sementes. A investigação do padrão espacial, segundo suas 

classes de tamanho, e segundo suas espécies mais abundantes, fornece informações 

sobre a estrutura da comunidade vegetal (CAPRETZ, 2004). 

Observando os valores de frequência absoluta (Tabela 01) verifica-se que a 

classes de tamanho da regeneração natural que apresentou maior valor foi a classe 

4 (50%), seguido das classes 3 (38%), 2 (24%) e classe 1 (12%), que apresentou o 

menor de frequência absoluta. Relacionado a estes dados tem-se ratificado a 

relevância da distribuição por classes de tamanho da regeneração natural, uma vez 

que a regeneração natural de espécies só ocorre em uma comunidade florestal se 

houver, produção de sementes, estabelecimento das plântulas, sobrevivência de 

mudas e do recrutamento (YADAVAND; GUPTA, 2009).  

De modo geral, analisando a distribuição percentual do número de indivíduos 

por classe de tamanho (Figura 11) observou-se o aumento do número de indivíduos 

jovens de P. juliflora com o aumento das classes. 
Figura 11 – Percentual de indivíduos de P. juliflora em relação às classes de tamanho da regeneração 
natural referente ao levantamento realizado na mata ciliar degradada do riacho Lagoa da Serra no município 
de Serra Branca em área de abrangência da sub-bacia hidrográfica do rio Taperoá no Cariri paraibano. CT1 
= classe de tamanho 1 (0,05 – 0,50 m), CT2 = classe de tamanho 2 (0,51 – 1,00 m), CT3 = classe de 
tamanho 3 (1,01 – 1,50 m), CT4= classe de tamanho 4 (h > 1,51 m e DNS < 3,0 cm). 
 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Considerando as informações presentes na Figura 11 observa-se que a 

classe que apresenta maior percentual de indivíduos é a classe CT4 com (47,72%), 

seguida das classes CT3 (29,82%), CT2 (14,03%) e a classe que apresentou menor 

percentual comparando com as demais classes foi CT1 com apenas (8,43%) dos 

indivíduos. 

Com base nas informações é possível identificar que a classe CT4 se compõe 

de quase metade dos indivíduos amostrados, fazendo uma relação com as demais 

classes o somatório das outras classes tem-se um valor de 52,28%, então é possível 

observar que existe uma predominância de indivíduos com altura >1,5m e DNS<3,0 

cm.  

Assim, os dados gerados ressaltam que o processo de regeneração da espécie 

na área em questão está bem avançado e apresenta indivíduos de porte considerável 

de altura e diâmetro bem desenvolvidos. Gama, Botelho e Bentes-Gama (2002) 

destacam que a regeneração natural ocorre devido a interação de processos naturais 

de restabelecimento do ecossistema florestal, fazendo parte do ciclo de crescimento 

da floresta e se inicia nas fases de seu estabelecimento e desenvolvimento, dessa 

forma o conjunto de indivíduos jovens que serão recrutados, perpetuando um sistema 

natural. 

 

4.2 ANÁLISE DA DINÂMICA DA REBROTA DE Prosopis juliflora (Sw.) DC. NA ÁREA 

DE MATA CILIAR DEGRADADA NO SEMIÁRIDO PARAIBANO 
 

Nas 50 parcelas inventariadas foram amostrados 106 indivíduos vivos que 

apresentaram rebrota. Assim, a densidade absoluta (DA) na área amostrada ficou 

assim representada por 106 indivíduos.ha-1. A área basal total da rebrota foi de 2,12 

m2.ha-1. Estudos de área basal se mostram relevantes uma vez que estes estão 

relacionados ao crescimento e a produção de biomassa nos ecossistemas florestais 

(SCOLFORO; FIGUEIREDO FILHO 1998).  

Relacionado a frequência absoluta (FA) tem-se que considerando as 50 

parcelas amostradas, os indivíduos de P. juliflora que apresentaram rebrota foram 

registrados em 23 parcelas, representando 46% do total amostrado (Figura 12). 

Segundo Ziller e Galvão (2002) as plantas invasoras formam maciços populacionais, 

possuindo uma boa capacidade de multiplicação, além das vantagens competitivas. 
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Figura 12 - Número de indivíduos vivos que apresentaram rebrota por parcela no levantamento de P. juliflora 
na mata ciliar degradada do riacho Lagoa da Serra no município de Serra Branca em área de abrangência 
da sub-bacia hidrográfica do rio Taperoá no Cariri paraibano. 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa.	

 

Assim, observa-se que as parcelas que apresentaram os maiores números 

de indivíduos com rebrota foram as parcelas 44 (18 indivíduos), seguido pelas 

parcelas 34 (16 indivíduos), 33 (13 indivíduos), 03, 23 e 43 (06 indivíduos), 2 e 22 

(05 indivíduos) e ainda 32, 38 (04 indivíduos). Registra-se que 13 parcelas 

apresentaram número abaixo de 04 indivíduos. O número de parcelas onde não se 

identificou indivíduos com rebrota, foi de 27 parcelas, representando desta forma 

54% do total de parcelas amostradas onde não foi identificado indivíduos com 

rebrota. 

Considerando a altura média registrada para a rebrota de P. juliflora o valor 

registrado foi de 4,69 m. Particularmente analisando as classes de altura da rebrota 

P. juliflora, observou-se uma variação nas classes nos intervalos de 1,0-2,0 m a 10,1-

11,0 m (Figura 13). 
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Figura 13 – Classes de altura (m) da rebrota de P. juliflora amostrada na mata ciliar degradada do riacho 
Lagoa da Serra no município de Serra Branca em área de abrangência da sub-bacia hidrográfica do rio 
Taperoá no Cariri paraibano. 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa.	

 
A classe que apresentou o maior número de indivíduos foi a classe IV, que está 

inserida no intervalo de 4,1-5,0 m, onde 29,24% dos indivíduos amostrados está 

presente. As classes com menores quantidade de indivíduos foram classes I (1,0-2,0 

m) e classe VIII (9,1-10,0 m) com três indivíduos cada e classe X (10,1-11,0 m) com 

apenas um indivíduo. A classe IX (9,1-10,0 m) não apresentou nenhum indivíduo. 

Para SCOLFORO et al. (1998) as classes de altura que apresentaram maiores 

quantidade de indivíduos está associado a caracterização do banco de plântulas-

estoque no ambiente permitindo o restabelecimento de novos indivíduos. Seitz e 

Jankovski (1998) colocam que toda vegetação passa por algum processo de 

regeneração natural, onde ocorre a renovação das espécies que desenvolvem 

mecanismos permitindo sua permanência e evolução no sistema natural. De acordo 

com os mesmos autores para que exista a evolução de uma espécie arbórea, a 

regeneração natural se constitui como sendo um dos elementos mais importantes 

desse processo, pois está relacionada com o ambiente em que se desenvolve e com 

a comunidade que interage. Em ambientes Semiáridos, a maioria das espécies tem 

uma alta capacidade de rebrota após o corte (SAMPAIO et al., 1998). 
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O diâmetro médio registrado para a rebrota de P. juliflora ficou com o valor de 

20,18 cm. Analisando as classes de diâmetro da rebrota P. juliflora, observou-se uma 

variação nas classes nos intervalos de 3,0-6,0 cm a 105,1-108,0 cm (Figura 14). 

Assim, considerando as classes de diâmetro foram identificadas 35 classes das quais 

sete classes apresentaram apenas um indivíduo cada e 17 não apresentaram nenhum 

indivíduo. A maior quantidade de indivíduos foi identificada na classe IV (12,1-15,0 

cm) sendo que 15,09 % do total de indivíduos amostrados está presente nesta classe 

de diâmetro. 

 
Figura 14 - Classes de diâmetro (cm) da rebrota de P. juliflora amostrada na mata ciliar degradada do riacho 
Lagoa da Serra no município de Serra Branca em área de abrangência da sub-bacia hidrográfica do rio 
Taperoá no Cariri paraibano. 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa.	

 

 A interpretação nas medidas de diâmetro das espécies em classes de 

frequências, permite mostrar a situação atual da vegetação e indica possíveis 

perturbações passadas, como exploração madeireira, cortes seletivos, incêndios e 

desmatamentos (FELFILI, 1997). Segundo Paula et al. (2004), a estrutura diamétrica 

é uma ferramenta utilizada para a compreensão da sucessão e tem sido utilizada 

frequentemente em trabalhos de manejo florestal. De acordo com Siminski et al. 

(2004), a distribuição das classes de diâmetro permite se fazer uma avaliação prévia 
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de dinâmicas da floresta, permitindo a realização de previsões futuras quanto ao 

desenvolvimento da comunidade vegetal. Com base nesta estrutura, pode-se 

observar se uma vegetação está balanceada através da identificação de classes em 

que existe déficit ou superávit de árvores (SCOLFORO; MACHADO; SILVA, 1997).  

	
	

4.3 LEVANTAMENTO DOS TOCOS QUE NÃO APRESENTARAM REBROTA DE 

Prosopis juliflora (Sw.) DC. NA ÁREA DE MATA CILIAR DEGRADADA NO 

SEMIÁRIDO PARAIBANO 
 

No total de parcelas inventariadas foram registrados 130 tocos de P. juliflora 

que não apresentaram rebrota. Relacionado a frequência absoluta (FA) tem-se que 

considerando o total das 50 parcelas amostradas, os tocos que não apresentaram 

rebrota foram registrados em 32 parcelas, representando 64% das parcelas 

amostradas (Figura 15). 

 
Figura 15 - Número de tocos que não apresentaram rebrota por parcela no levantamento de P. juliflora na 
mata ciliar degradada do riacho Lagoa da Serra no município de Serra Branca em área de abrangência da 
sub-bacia hidrográfica do rio Taperoá no Cariri paraibano. 
 

 
Fonte: Dados da pesquisa.	
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A maior quantidade de tocos que não apresentaram rebrota estão presentes na 

parcela 44 (23 indivíduos), seguida pelas parcelas 23 (15 indivíduos), 45 (12 

indivíduos), 34 (11 Indivíduos) e 13 (9 indivíduos). As demais parcelas apresentaram 

quantidade de tocos inferior ou igual a cinco. Considerando os intervalos que 

representam a quantidade de tocos por parcelas, observa-se que a maior quantidade 

de tocos está inserida no intervalo de 1 - 5 de forma que das 50 parcelas amostradas, 

27 apresentam tocos inseridos nesse intervalo. 

A sazonalidade climática é um fator que influência na sobrevivência, 

produtividade e capacidade de rebrota das plantas de diferentes formações vegetais 

(ANDREIS et al., 2005), principalmente naquelas consideradas secas e marcadas por 

longos períodos de estiagem (ARAÚJO; CASTRO; ALBUQUERQUE, 2007). 

Alguns fatores são considerados em relação a capacidade de rebrota e 

sobrevivência de espécies arbóreas, como o estádio de crescimento em que a planta 

está, altura de corte da planta, os níveis de substâncias de reserva alocados e os 

efeitos das variações climáticas que ocorrem ao longo do ano, estes afetam 

diretamente a capacidade de rebrota e sua persistência COSTA et al., 2012; SOUZA 

et al., 2012).  

Assim, importante se faz a utilização de métodos de controle da P. juliflora os 

quais podem não somente conter sua invasão em uma área, como também pode 

reduzir os danos provocados sobre a biota nativa, criando condições para que as 

espécies nativas possam se regenerar e se estabelecerem novamente nos nichos 

ocupados (WEBSTER; JENKINS; SHIBU, 2007). 

Gonçalves et al. (2015) ao estudar P. juliflora observou que a não rebrota da 

espécie ocorre devido, ao estresse sofrido pela execução do corte ou por fatores 

fisiológicos como baixo conteúdo de reserva de carboidratos acumulado nas raízes 

para o crescimento de brotos, visto que isso acontece com plantas que se encontram 

em fase de florescimento e frutificação. 

Considerando a altura média registrada para os tocos que não apresentaram 

rebrota de P. juliflora o valor registrado foi de 14,85 cm. Analisando as classes de 

altura dos tocos que não apresentaram rebrota de P. juliflora observou-se, de modo 

geral, a formação de J invertido nas classes nos intervalos de 5,0-10,0 cm a 60,1-65,0 

cm (Figura 16). 
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Figura 16 – Classes de altura (cm) dos tocos que não apresentaram rebrota de P. juliflora amostrada 
na mata ciliar degradada do riacho Lagoa da Serra no município de Serra Branca em área de 
abrangência da sub-bacia hidrográfica do rio Taperoá no Cariri paraibano. 
 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa.	
Assim, os dados apontam que a maior quantidade de tocos que não 

apresentaram rebrota de P. juliflora estão inseridos nas classes que apresentam 

menores alturas, indicando que o corte realizado nas plantas foi realizado próximo ao 

nível do solo de forma que se aproveite melhor a madeira e evitando que ocorra o 

rebrotamento. Nesse sentido, Luoga, Witkowski e Balkwill (2004) colocam que para 

determinadas espécies de florestas secas do mundo, plantas com maior tamanho de 

caule têm possibilitado maior produção de rebrota quando comparado com plantas de 

menores tamanhos de caule. Ferrari, Ferreira e Silva (2004) também observaram que 

tocos com menores alturas de corte apresentam maior taxa de mortalidade. Medeiros 

(2002) analisando a altura de rebrotas observou que os tocos apresentam maior 

facilidade de rebrota quando são submetidos a um corte de 1,0 m. 

A retirada de determinados tipos de vegetação para consumo de lenha e carvão 

e a capacidade de rebrota das plantas após o corte têm sido estudadas em diferentes 

florestas do mundo com o objetivo de avaliar o potencial de resiliência que elas 

apresentam (SAMPAIO et al., 1998; FRANCELINO et al., 2003; LUOGA; 

WITKOWSKI; BALKWILL, 2004). 
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O diâmetro médio registrado para os tocos que não apresentaram rebrota de 

P. juliflora ficou com o valor de 16,88 cm.  

Particularmente relacionado as classes de diâmetro dos tocos que não 

apresentaram rebrota de P. juliflora (Figura 17) observou-se a classe que apresentou 

os maior quantidade foi a classe IV (12,1-15,0 cm), seguida pela classe I (3,0-6,0 cm), 

classe III (9,1-12 cm) e VI (18,1-21,0 cm). As menores quantidades de tocos sem 

rebrota foram identificados nas classes de diâmetros XII, XIII, XIV. Assim, observou-

se que a maior quantidade de indivíduos que não apresentaram rebrota estiveram 

concentrados nas classes de menores diâmetros.  

 
Figura 17 - Classes de diâmetro (cm) dos tocos que não apresentaram rebrota de P. juliflora amostrada na 
mata ciliar degradada do riacho Lagoa da Serra no município de Serra Branca em área de abrangência da 
sub-bacia hidrográfica do rio Taperoá no Cariri paraibano. 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Miranda (2002) observaram taxas de mortalidade de indivíduos elevada que 

apresentam diâmetro ≥ 5 cm, em áreas de cerrado. A concentração da maior 

quantidade de tocos inseridos nas menores classes de diâmetros está de acordo com 

os resultados encontrados por, Medeiros e Miranda (2005) que registraram em áreas 

de cerrado mortalidade em 22,5% dos indivíduos com diâmetros variando de 2,0 a 30 

cm. Os autores observaram que a maior parte dos indivíduos que sofreram morte 
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estavam inseridos nas menores classes de altura e diâmetro, onde 94% dos 

indivíduos mortos apresentavam diâmetro inferior a 5,0 cm e cerca de 98% 

apresentavam altura inferior a 2,0 m. Figuerôa et al. (2008) também destacam que 

uma planta cortada pode produzir rebrota logo após o corte, mas esta pode morrer 

com a chegada da estação seca, e as reservas existentes na base do caule cortado 

podem não ser suficientes para favorecer a produção de novas rebrotas.  
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4 CONCLUSÃO 
 

No levantamento dos jovens regenerantes identificou-se a presença de 

indivíduos em 58% das parcelas estudadas, o que indica a capacidade elevada de 

disseminação que a espécie já apresenta na área estudada. Observou-se que a altura 

média foi 1,54 m e o diâmetro médio 1,65 cm. Esses valores evidenciam um 

desenvolvimento acelerado dos indivíduos regenerantes na área. As classes de 

tamanho da regeneração natural mostraram que a maioria dos indivíduos regenerantes 

já apresenta um grau considerável de desenvolvimento de sua estrutura. O maior 

percentual de indivíduos regenerantes foi identificado na classe de altura de 

regeneração que apresenta maiores valores de altura e diâmetro. 

Considerando a dinâmica da rebrota foram identificados indivíduos em 23 das 

50 parcelas estudadas, dessa forma é notável o potencial da rebrota da espécie, 

mesmo após sofrer algum tipo de intervenção em sua estrutura. Com base nos valores 

de altura e diâmetro identificados nos indivíduos que apresentaram rebrota foi 

observado que a rebrota já está em um grau de desenvolvimento bem avançado na 

área.  

No levantamento dos tocos que não apresentaram rebrota foi identificado que 

das 50 parcelas estudadas foi registrado tocos em 32 parcelas. Considerando as 

classes de altura dos tocos a maior quantidade foram identificadas nas primeiras 

classes de altura o que indica que quanto menor a altura de corte, menor será o 

potencial de rebrota dos tocos. Relacionado as classes de diâmetro foi identificado que 

indivíduos inseridos nas menores classes, ou seja, indivíduos mais finos apresentam 

menor capacidade de rebrotar.  

Portanto, os dados registrados nesse estudo se mostram relevantes para o 

conhecimento sobre a regeneração natural e a dinâmica de rebrota da P. Juliflora, o 

que possibilita o direcionamento de estratégias de seu manejo em matas ciliares 

degradadas ao longo de riachos intermitentes em áreas de Caatinga, visando a 

conservação dos recursos hídricos associados nesses ecossistemas. 
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1. Introdução 
 

O Semiárido brasileiro é composto por 1.427 municípios, englobando os 

estados da região nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, 

Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe), ficando a região sudeste do país, com 

abrangência dos estados de Minas Gerais e Espírito Santo (SUPERINTENDÊNCIA, 

2021). A disponibilidade de água na região Semiárida é afetada pela distribuição de 

chuvas bastante irregular, baixos índices de pluviosidade e longos períodos de 

estiagem (NYS; ENGLE, 2014; HASTENRATH, 2012). 

Segundo Lima e Magalhães (2019) os impactos da variabilidade climática em 

bacias hidrográficas da região Semiárida, acarreta uma redução do fluxo de água em 

importantes bacias, devido aos longos períodos de estiagem que predominam nessa 

região. Nesse sentido, autores como Grigio, Didato e Amaro (2013) colocam que o 

desmatamento na Caatinga nos sistemas naturais do Semiárido principalmente nas 

áreas de mata ciliar tem ocasionado a fragilidade dos solos que associado as 

mudanças climáticas se definem como parâmetros importantes de análise para a 

gestão ambiental de bacias hidrográficas, no sentido de ofertar informações para 

poder planejar ações para restauração e reabilitação das áreas degradadas. 

A vegetação as margens de rios no Bioma Caatinga são heterogêneas e assim 

apresenta-se com alta diversidade de espécies (LACERDA, 2016; LACERDA et al., 

2007). Nestas áreas podem ser encontradas espécies exóticas e invasora como a 

Prosopis juliflora (Sw.) D.C. conhecida popularmente como algaroba (ARANHA; LIMA; 

SOUZA, 2010). O manejo inadequado e a criação extensiva de animais como 

caprinos, ovinos e bovinos os quais atuam como dispersores de sementes fizeram 

com que a P. juliflora invadisse vastas áreas da caatinga, havendo assim competição 

com as espécies nativas ocasionando um problema ambiental e social (FARIAS 

SOBRINHO; PAES; FILGUEIRAS, 2005; ANDRADE, 2004).  

Assim, considerando o poder de invasão nos sistemas ciliares por esta espécie 

tem-se registrado a relevância dos estudos voltados ao entendimento da dinâmica 

dessa população considerando os marcadores de regeneração natural e sua rebrota. 
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2. Material e métodos 
 
4.1 Área de Estudo 

A pesquisa foi realizada na bacia hidrográfica do rio Paraíba e dentro desta a 

área selecionada pertence a sub-bacia do rio Taperoá no Semiárido paraibano. A 

bacia do rio Paraíba, integra as mesorregiões da Borborema, do Agreste e do Litoral 

sendo a segunda maior bacia hidrográfica do Estado da Paraíba, pois abrange 

aproximadamente 38% do seu território (CORREIA et al., 2019). A sua nascente está 

localizada na Serra do Jabitacá no município de Monteiro, e se estende até a sua foz, 

no Oceano Atlântico, no município de Cabedelo. 

A região que é cortada pelo Rio Paraíba, apresenta um clima semiárido quente, 

que se estende por todo o Planalto da Borborema, sendo que no vale do rio Paraíba, 

a precipitação anual é de cerca de 400 mm, considerado um dos locais mais secos do 

Brasil (ALVARES et al., 2013; FRANSCISCO et al., 2015). A bacia hidrográfica do Rio 

Paraíba é considerada uma das mais importantes do Semiárido Nordestino, sendo 

composta pela sub-bacia do Rio Taperoá e Regiões do Alto Curso do rio Paraíba, 

Médio Curso do rio Paraíba e Baixo Curso do rio Paraíba (XAVIER; REINALDO; 

DAMASCENO, 2017).  

A sub-bacia do rio Taperoá, está localizada entre as coordenadas 06°51’47” e 

08°18’11” de latitudes sul e entre 36°0’10” e 37°21’23” de longitude oeste, faz parte 

do território do Cariri paraibano, o qual possui os índices pluviométricos mais baixos 

de todo o estado (LACERDA; BARBOSA, 2018). Os aspectos geológicos desta área 

apresentam uma estrutura cristalina dominante que compõem o Escudo pré-

cambriano do Nordeste (LACERDA, 2003). A Sub-bacia está inserida na escarpa 

oriental do Planalto da Borborema, nas extensas áreas pediplanadas sertanejas, o 

relevo apresenta formas planas, suave ondulado, ondulado, forte ondulado e 

montanhoso (LACERDA; BARBOSA 2006).  

A vegetação predominante é a Caatinga, que segundo Andrade-Lima (1981) 

se caracteriza como uma vegetação caducifólia espinhosa presente na parte mais 

seca do Nordeste do Brasil. O tipo de vegetação predominante na área da sub-bacia 

do rio Taperoá se enquadra como sendo do tipo Savana-Estépica (IBGE 2012). Nesta 

sub-bacia estão inseridos 23 municípios (AGÊNCIA EXECUTIVA, 2017; BARRETO; 

DANTAS NETO; FARIAS, 2010). 
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A área selecionada para o estudo está localizada no Cariri paraibano, que é 

formado pelo Cariri Ocidental com dezessete municípios e Cariri Oriental formado por 

12 municípios, possuindo juntos uma população de aproximadamente 185.235 

habitantes segundo dados do IBGE (2010).  

A pequisa de campo foi executada na área rural do município de Serra Branca, 

localizado no Cariri Ocidental. O município de Serra Branca possui uma população de 

12.973 habitantes, com uma densidade demográfica de 18,88 hab/km2 e com área 

territorial de 687,535 (IBGE, 2010). Considerando a classificação de Köppen (1928) o 

clima é tropical quente e seco do tipo semiárido (Bsh). Assim, na sub-bacia do rio 

Taperoá e particularmente no município de Serra Branca, a área ribeirinha amostrada 

na pesquisa ficou localizada ao longo do riacho Lagoa da Serra pertencente à 

microbacia do riacho Lagoa da Serra. 

A área ciliar degradada do riacho estudado encontra-se localizada entre as 

coordenadas geográficas 7°30’04.32’’ S e 36°42’13.12’’ W, com 511 m de altitude. Este 

riacho apresenta largura média de 20 metros e se caracteriza como intermitente. 

 

2.2 Coleta e Análise dos Dados 
 

No trecho de mata ciliar selecionada para o estudo foram realizadas 

caminhadas exploratórias utilizando um GPS de navegação Garmin Etrex 20 e foram 

plotadas 50 parcelas contíguas de 10 X 20 m ,  totalizando uma área de 1 

hectare (MUELLER-DOMBOIS; ELLEMBERG, 1974). A avaliação do banco de jovens 

regenerantes, da dinâmica da rebrota de P. juliflora ocorreu em fevereiro e março de 

2021 respectivamente. A avalição dos indivíduos que não conseguiram expressar 

rebrota ocorreu no período de abril a julho de 2021. 

Foram medidos os diâmetros ao nível do solo (DNS) utilizando paquímetro digital 

(mm) e a altura (H) com régua graduada, trena (cm) e uma vara graduada (4 m) de 

todos os indivíduos jovens regenerantes. Para a dinâmica da rebrota de P. juliflora 

foram registrados os dados de diâmetros ao nível do solo (DNS) utilizando uma fita 

métrica (cm) e a altura foi determinada com auxílio de uma vara de 4 m, sendo que 

para aqueles mais altos, foram feitas estimativas por comparação com esta vara. Para 

os dados estruturais dos tocos que não apresentaram rebrota foram utilizados fita 

métrica (cm) para os dados de diâmetros ao nível do solo (DNS) e a altura registrada 
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com régua graduada e trena (cm). Considerou-se os seguintes critérios de inclusão: 

jovens regenerantes (plantas oriundas de sementes) – DNS < 3 cm (independente da 

altura) e rebrota (plantas oriundas de tocos) - DNS ≥ 3 cm (independente da altura). 

Os dados levantados foram sistematizados em fichas de campo e anotados os valores 

de cada variável para cada indivíduo. 

 
2.3 Parâmetros fitossociológicos calculados de Prosopis juliflora (SW.) D.C. 

 

Neste estudo foi feito a análise estrutural da população, onde os dados 

levantados em campo foram organizados em planilha eletrônica Microsoft Excel 

versão 2019 e os parâmetros fitossociológicos foram calculados utilizando-se o 

programa MATA NATIVA 2. 

Assim, foram caracterizados área basal e os parâmetros  absolutos de densidade 

(DA) e frequência (FA), de acordo com as equações 1, 2 e 3: 

 

Equação (1): Área Basal; 

AB= P²/4π 

Onde:  

P= Perímetro do caule de um indivíduo(cm) 

Equação (2): Densidade Absoluta; 

DAI= Ni/A 

Onde: 

DAI= Densidade Absoluta da espécie i 

Ni= número de indivíduos da espécie i 

A= área amostrada em hectare 

 

Equação (3): Frequência Absoluta; 

FAi= (ni/Nt) x 100 

Onde: 
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FAi= Frequência Absoluta da espécie i 

ni= número de parcelas com a espécie i 

Nt= número total de parcelas amostradas 

Na avaliação da estrutura vertical da regeneração natural foram utilizadas as 

seguintes classes de tamanho (classes de regeneração): Classe 1 (0,05 – 0,50 m); 

Classe 2 (0,51 – 1,00 m); Classe 3 (1,01 – 1,50 m) e Classe 4 (h >1,51 m e DNS < 3,0 

cm). Para a análise da rebrota foram organizadas as classes distribuição de altura 

considerando histograma de frequência com intervalo de 1 m e para as classes de 

distribuição de diâmetro foi elaborado histograma de frequência com intervalos de 3 

cm de todos os indivíduos amostrados. Relacionado aos tocos que não apresentaram 

rebrota, tem-se que para as classes de altura e de diâmetro os histogramas de 

frequência foram sistematizados com intervalo de 5 cm e 3 cm respectivamente de 

todos os indivíduos registrados. 
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3. Principais resultados obtidos na pesquisa 

A pesquisa realizada apresentou resultados satisfatórios, abaixo segue de 

forma resumida os principais deles: 

 

1. Registrou-se no levantamento de jovens regenerantes de Prosopis juliflora (Sw.) 

DC na área ciliar estudada um total de 285 indivíduos.  

 

2. A densidade absoluta (DA) na área amostrada foi de 285 indivíduos.ha1. 

 

3. Das 50 parcelas amostradas, os indivíduos jovens de P. juliflora foram 

registrados em 29 parcelas, representando 58% do total amostrado. 

 

4. As parcelas que apresentaram a maior quantidade de indivíduos jovens 

regenerantes foi a parcela 45 (60 indivíduos), seguido pelas parcelas 33 (35 

indivíduos), 34 (34 indivíduos), 44 (29 indivíduos) e 41 (14 indivíduos).  

 

5. A altura média registrada para os jovens regenerantes de o valor levantado foi 

de 1,54 m.  

 

6. Com base nos dados de distribuição de altura média (m) dos indivíduos 

regenerantes de P. juliflora por parcelas amostradas, observou-se uma 

variação nas alturas médias nos intervalos de     0,95 a 3,5 m. 

 

7 .  A parcela que apresentou a maior altura média foi a parcela 39 (3,5 m), seguido  

pelas parcelas 7 (2,47 m), 47 (2,32 m), 48 e 30 (2,25 m), 37 (2,23 m) e 46 (2,15 

m).  

 

8. O diâmetro médio registrado para os jovens regenerantes de P. juliflora ficou 

com o valor de 1,65 cm.  

 

9. Na distribuição do diâmetro médio (cm) dos indivíduos regenerantes por 
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parcelas amostradas, observou-se uma variação nos diâmetros nos intervalos 

0,92 a 2,67 (cm). 

 

10. Considerando os valores de parâmetros fitossociológicos obtidos associados 

as classes de tamanho da regeneração natural, observou-se que a classe que 

apresentou maiores valores de densidade absoluta foi a classe 4 (h > 1,51 m e 

DNS < 3,0 cm), com valores de 136 ind./ha, seguidos da Classe 3 (1,01 - 1,50 

m), com valores de 85 ind./ha e a Classe 2 (0,51 - 1,00 m), com valores de 40 

ind./ha.  

 

11. A classe de tamanho de regeneração natural que apresentou os menores 

valores de densidade absoluta foi a Classe 1 (0,05 - 0,50 m). 

 

12. Analisando a distribuição percentual do número de indivíduos por classe de 

tamanho de regeneração natural, observou-se o aumento do número de 

indivíduos jovens de P. juliflora com o aumento das classes. 

 

13. Das 50 parcelas inventariadas foram amostrados 106 indivíduos vivos que 

apresentaram rebrota.  

 

14. A densidade absoluta (DA) na área amostrada ficou representada por 106 

indivíduos.ha-1.  

 

15. A área basal total da rebrota foi de 2,12 m2.ha-1, estudos de área basal se 

mostram relevantes uma vez que estes estão relacionados ao crescimento e a 

produção de biomassa nos ecossistemas florestais. 

 

16. Relacionado a frequência absoluta (FA) tem-se que considerando as 50 

parcelas amostradas, os indivíduos de P. juliflora que apresentaram rebrota 

foram registrados em 23 parcelas, representando 46% do total amostrado. 

 

17. Observou-se que as parcelas que apresentaram os maiores números de 
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indivíduos com rebrota foram as parcelas 44 (18 indivíduos), seguido pelas 

parcelas 34 (16 indivíduos), 33 (13 indivíduos), 03, 23 e 43 (06 indivíduos), 

2 e 22 (05 indivíduos) e ainda 32, 38 (04 indivíduos). 

 

18. A altura média registrada para a rebrota foi de 4,69 m. 

 

19. Analisando as classes de altura da rebrota P. juliflora, observou-se uma 

variação nas classes nos intervalos de 1,0-2,0 m a 10,1- 11,0 m. 

 

20. O diâmetro médio registrado para a rebrota de P. juliflora foi de 20,18 cm, 

analisando as classes de diâmetro da rebrota, observou-se uma variação nas 

classes nos intervalos de 3,0-6,0 cm a 105,1-108,0 cm.  

 

21. Considerando as classes de diâmetro foram identificadas 35 classes das quais 

sete classes apresentaram apenas um indivíduo cada e 17 não apresentaram 

nenhum  indivíduo, a maior quantidade de indivíduos foi identificada na classe 

IV (12,1-15,0 cm) sendo que 15,09 % do total de indivíduos amostrados está 

presente nesta classe de diâmetro. 

 

22. Nas 50 parcelas inventariadas na análise da dinâmica da rebrota, foram 

registrados 130 tocos que não apresentaram rebrota. 

 

23. Fazendo a relação das parcelas que não apresentaram tocos com rebrota foi 

observado que das 50 parcelas inventariadas identificou-se a presença de 

tocos em 32 parcelas, nas demais parcelas não foram identificados tocos. 

 

24. A altura média registrada para os tocos que não apresentaram rebrota foi de 

14,85 cm.  

 
25. Considerando as classes de altura dos tocos que não apresentaram rebrota 

observou-se, a formação de J invertido nas classes nos intervalos de 5,0-10,0 

cm a 60,1-65,0 cm. 
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26. De acordo com os dados obtidos na pesquisa a maior quantidade de tocos que 

não apresentaram rebrota estão inseridos nas classes que apresentam 

menores alturas, indicando que o corte realizado nas plantas foi realizado 

próximo ao nível do solo de forma que se aproveite melhor a madeira e evitando 

que ocorra a rebrota. 

 

27. Foram pré-estabelecidas 12 classes de altura para os tocos que não 

apresentaram rebrota com variação de (5,0-60,0 cm), a classe que apresentou 

maior quantidade de tocos que não apresentaram rebrota, foi a classe de altura 

I (5,0-10,0 cm), nessa classe foram identificados aproximadamente 58 

indivíduos, seguida pelas classes II (10-15 cm), 33 indivíduos e III (15-20 cm), 

17 indivíduos. 

 

28. O diâmetro médio registrado para os tocos que não apresentaram rebrota de 

P. juliflora ficou com o valor de 16,88 cm.  

 

29. Foram pré-estabelecidas 14 classes de diâmetro de tocos que não 

apresentaram rebrota de P. juliflora com variação de (3,0-45,0 cm), a classe que 

apresentou os maior quantidade de tocos foi a classe IV (19 indivíduos), 

seguida pelas classes I (3,0-6,0 cm), 17 indivíduos, III (9,0-12 cm), 16 

indivíduos e VI (18,0-21,0 cm), 16 indivíduos.  

 
30. As menores quantidades de tocos sem rebrota foram identificados nas classes 

de diâmetros XII (36,0-39,0 cm), XIII (39,0-42,0 cm), e XIV (42,0-45,0 cm). 

Assim, observou-se que a maior quantidade de indivíduos que não 

apresentaram rebrota estão concentrados nas classes de menores diâmetros. 

 
 
 
  



80	
	
	
	

 
	

4. Recomendações 
 

Com base nos resultados encontrados nesta pesquisa, foram formuladas 
algumas recomendações objetivando melhorar o entendimento e o manejo a ser 
realizado pelos agricultores da cidade de Serra Branca no Cariri Paraibano: 

 

1. Fazer o monitoramento de toda sua propriedade principalmente as margens dos 
rios e riachos, de forma a identificar a quantidade de indivíduos de P. juliflora.  O 
objetivo é que através do acompanhamento possa se identificar qual a área que deve 
ser feito o manejo imediato evitando a sua disseminação descontrolada; 
 
2. Aplicação de métodos de controle convencionais da região como corte e a destoca 
dos indivíduos jovens; 
 
3. Realizar um raleamento da população de P. juliflora anualmente, onde se 
identificar a maior quantidade de indivíduos na área; 
 
4. Fazer a remoção de plantas de P. juliflora que estejam inseridas em ambientes da 
vegetação nativa da Caatinga de forma a promover o pioneirismo das espécies 
nativas; 
 
5. A exploração da espécie para a utilização de madeira (estacas, lenha) deve ser 
realizada de forma que sua utilização venha a contribuir para que não aconteça a 
remoção da vegetação nativa para esses fins. 
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5. Conclusão 
 

Todos os resultados indicados acima foram obtidos no levantamento de campo 

que teve como objetivo avaliar os parâmetros fitossociológicos dos jovens 

regenerantes e a dinâmica da rebrota de Prosopis juliflora (Sw.) DC. em área ciliar 

degradada de um sistema ribeirinho intermitente no município de Serra Branca, Cariri 

paraibano. 

As ações recomendadas são formas de tentar reduzir a disseminação da 

espécie Prosopis juliflora (Sw.) DC no município de Serra Branca-PB, onde foi 

realizado a pesquisa. Os métodos controles indicados quando empregados de forma 

correta podem contribuir para uma menor disseminação da espécie evitando assim 

que ocorra uma invasão biológica. 

Por fim é necessário que se tenha uma melhor percepção por parte dos 

proprietários de terra do município de forma que não deixem a P. juliflora se 

disseminar em suas propriedades visando apenas a renda a qual ela proporciona 

através da venda da madeira e a fabricação de carvão e alimentação animal. 
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